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CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL DE ABERTURA Nº 001/2015 de 11 de setembro de 2015. 

 
 
O MUNICÍPIO DE VILA FLORES, através de seu representante legal, o Prefeito Municipal, SR. VILMOR CARBONERA, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do artigo 37 da Constituição Federal, TORNA PÚBLICO que estarão abertas as inscrições ao 
Concurso Público para os cargos de ELETRICISTA, FARMACÊUTICO, FISCAL TRIBUTÁRIO, FISCAL AMBIENTAL, 
MOTORISTA, PSICÓLOGO, TURISMÓLOGO, TÉCNICO EM ENFERMAGEM,  SECRETÁRIO DE ESCOLA, OPERÁRIO, 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL SÉRIES INICIAIS (1º A 5º ANO), 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL SÉRIES INICIAIS – EDUCAÇÃO FÍSICA, regido pelas Leis 
Municipais nº 836/2001 - Regime Jurídico dos Servidores e suas alterações, nº 1.237/2005–  Plano de Carreira dos Servidores e 
suas alterações, 1.871/2014 - Plano de Carreira do Magistério e suas alterações e Decreto nº 3.146/2010 - Regulamento de 
Concursos. A execução do concurso será realizada pela coordenação técnico administrativa da UNA GESTÃO E ASSESSORIA. 
 
1- DOS CARGOS, ESCOLARIDADE E OUTROS REQUISITOS, VAGA(S), CARGA HORÁRIA, VENCIMENTO BÁSICO, TAXA 
DE INSCRIÇÃO e ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS: 
 
1.1- Tabela de cargos: 

Cargos 
Vagas 

 
 

Escolaridade e outros requisitos para o 
provimento 

Carga 
Horária 

Semanal 

Vencimento 
Básico no  
mês 09/15 

Taxa de 
Inscrição 

ELETRICISTA 
 

CR*(1) 
Ser Alfabetizado. Experiência comprovada na 
função de pelo menos 01 (um) ano e curso 
específico. 

40h R$ 2.117,22 R$ 39,27 

FARMACÊUTICO 01 Curso Superior Completo de Farmácia. 
Habilitação legal para exercício da profissão. 20h R$ 1.886,25 R$ 90,62 

FISCAL TRIBUTÁRIO 
01 Curso Superior Completo em ao menos uma 

das áreas a seguir: Administração, Direito, 
Economia e Ciências Contábeis. 

40h R$ 2.771,64 R$ 90,62 

FISCAL AMBIENTAL 

01 Curso Superior Completo em ao menos uma 
das áreas a seguir: Geologia, Biologia, 
Engenharia Agronômica/Agronomia, 
 Engenharia Ambiental, Engenharia Florestal 
ou Gestão Ambiental. 

20h R$ 1.616,79 R$ 90,62 

MOTORISTA CR*(1) 
Ensino Fundamental. Possuir CNH no mínimo 
categoria D e curso de transporte coletivo de 
passageiros. *(2) 

40h R$ 1.886,26 R$ 39,27 

PSICÓLOGO 01 Curso Superior Completo de Psicologia. 
Habilitação legal para exercício da profissão. 20h R$ 2.717,75 R$ 90,62 

TURISMÓLOGO 01 Curso Superior de Bacharelado em 
Turismo ou Turismo e Hotelaria 40h R$ 2.271,20 R$ 90,62 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM 01 Ensino Médio. Habilitação legal para 
exercício da profissão. 40h R$ 1.847,76 R$ 60,41 

SECRETÁRIO DE ESCOLA 01 Ensino Médio completo. 40h R$ 1.847,76 R$ 60,41 
OPERÁRIO 01 Ser Alfabetizado. 40h R$ 1.308,83 R$ 39,27 
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Cargos 
Vagas 

 
 

Escolaridade e outros requisitos para o 
provimento 

Carga 
Horária 

Semanal 

Vencimento 
Básico no  
mês 09/15 

Taxa de 
Inscrição 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL CR*(1) 

Habilitação específica em nível superior em 
curso de licenciatura plena para Educação 
Infantil. 

20h R$ 1.793,86 R$ 90,62 

PROFESSOR DE ENSINO 
FUNDAMENTAL SÉRIES 
INICIAIS (1º A 5º ANO) 

CR*(1) Habilitação específica em nível superior em 
curso de licenciatura plena para séries inicias. 20h R$ 1.793,86 R$ 90,62 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL  e ENSINO 
FUNDAMENTAL SÉRIES 
INICIAIS – EDUCAÇÃO 
FÍSICA*(3) 

01 Habilitação de curso superior em licenciatura 
plena em Educação Física. 20h R$ 1.793,86 R$ 90,62 

 
*(1) CR - Cadastro Reserva  
 
*(2) Para o cargo de MOTORISTA, é obrigatória a apresentação da Carteira Nacional de Habilitação tipo D, conforme exigência do 
cargo, por ocasião da posse. Na realização da Prova Prática, o candidato deverá apresentar habilitação - CNH válida e compatível 
com o veículo ou equipamento a ser utilizado na realização dos testes. (Não serão aceitos protocolos ou encaminhamentos da 
CNH). 
 
*(3) Para cargo de Professor de Ensino Fundamental e Séries Inicias na disciplina de Educação Física, registro no  Conselho 
Regional de Educação Física – CREF/RS, conforme Lei nº 9.696/98.  
 
1.2- Os conteúdos programáticos das provas para todos os cargos, de acordo com a escolaridade exigida encontra-se no Anexo I 
deste Edital. 
 
1.3- A descrição sintética e analítica das atribuições dos cargos para provimento estão definidas no Anexo II do presente Edital. 

 
1.4- O cronograma de eventos previsto para este Concurso Público encontra-se no Anexo VI deste Edital. 
 
2- DAS INSCRIÇÕES: 
 
2.1- Período, local e horário das Inscrições:  
 
- Período: de 11 de setembro a 25 de setembro de 2015. 
- Local: As inscrições ao Concurso Público de que trata este Edital somente serão feitas VIA INTERNET, pelo link específico para 
este fim, no seguinte endereço eletrônico: www.unars.com.br, Concursos - Prefeitura Municipal de VILA FLORES. 
 
- Horário: A partir da zero hora do dia 11 de setembro de 2015 até às 23:59 horas do dia 25 de setembro de 2015, observado o 
horário oficial de Brasília/DF. 

A Prefeitura de Vila Flores disponibilizará computadores para acesso à internet durante o período de inscrições, junto ao Centro 
Administrativo Municipal na Rua Fabiano Ferretto, nº 200,  Centro – Vila Flores /RS, do dia 11 de setembro  a 25 de setembro de 
2015, das 8h às 11h30min e das 13h às 17h, de segunda a sexta feira. 
 
2.2- Procedimentos para inscrição: 
2.2.1- Para fins de inscrição, o candidato deverá preencher os dados no formulário específico, disponibilizado no endereço 
eletrônico www.unars.com.br, Concursos - Prefeitura Municipal de VILA FLORES. 
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2.2.2- Após o preenchimento do formulário para inscrição, o candidato deverá imprimir o boleto bancário para pagamento em 
qualquer agência bancária. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado impreterivelmente até o dia 28 de 
setembro de 2015, sendo que não serão aceitos pagamentos após esta data. As solicitações de inscrições realizadas com 
pagamento após esta data não serão acatadas. (NÃO será aceito pagamento por meio de depósito ou transferência entre 
contas). O candidato deverá imprimir o boleto bancário até o ultimo dia da inscrição após esta data não estará mais disponibilizado 
no site da empresa.  
 
2.3- Requisitos para inscrição:  
a) Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, desde que o candidato esteja amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros 
e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, no termos do Art. 12, da Constituição Federal e do Decreto 
Federal nº 70.436/72.  
 
2.4- Condições para inscrição:  

 
2.4.1- O candidato, antes de efetuar o pagamento da taxa de inscrição, deverá certificar-se de que possui todos os requisitos 
exigidos para o cargo, sendo que não serão aceitos pedidos de alterações de cargos e não haverá devolução de valor pago, salvo 
quando for cancelada a realização do concurso público.  

 
2.4.2- O CPF – Cadastro de Pessoa Física é informação indispensável para inscrição. 

 
2.4.3- Serão indeferidas as inscrições pagas com cheques sem provisão de fundos. 
 
2.4.4- Não serão deferidas as inscrições, via Internet, não recebidas pela Comissão Examinadora, por falhas em computadores, 
congestionamentos de linhas, preenchimento incorreto de dados no formulário de inscrição ou outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a concretização da inscrição. O candidato somente terá sua inscrição homologada após a confirmação da quitação 
do boleto bancário. 
 
2.4.5- O candidato é responsável pelas informações prestadas no formulário de inscrição, ficando ciente que está de acordo com as 
exigências e normas previstas neste Edital.  
 
2.4.6- Não serão admitidas inscrições efetuadas por fax, via postal, correspondência ou qualquer outro meio eletrônico.  
 
2.4.7- O candidato não poderá efetuar sua inscrição em mais de um cargo, em virtude das provas serem realizadas na mesma 
data para todos os cargos.  
 
2.4.8- A falsificação de declarações ou de dados e/ou outras irregularidades na documentação verificada em qualquer etapa do 
presente concurso, implicará na eliminação automática do candidato sem prejuízo das cominações legais.  
 
3- DAS VAGAS DESTINADAS A CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA: 
 
3.1- Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de inscrição no Concurso Público de que trata este Edital, 
conforme artigo 37, inciso VIII da Constituição Federal e Lei Municipal nº 1.487/2009. 

 
3.2- Segundo a Lei Municipal nº 1.487/2009, deficiência é aquela que, comprovadamente, acarreta à pessoa condições físicas, 
sensoriais ou mentais reduzidas ou de inferioridade, em relação às demais, tanto para a prestação do concurso quanto para o 
exercício das atribuições do cargo, mas que não a impossibilite para o exercício do respectivo cargo. 
 
3.3- Quanto houver inscritos nas condições do item 3.2, ficam-lhes assegurados 10% (dez por cento) das vagas então existentes e 
das futuras, até extinção da validade do concurso, cujo cumprimento obedecerá ao seguinte: 
I - a homologação do concurso far-se-á em lista separada para os portadores de deficiência, constante em ambas a nota final de 
aprovação, e classificação ordinal em cada uma das listas; 
II - as nomeações obedecerão predominantemente à nota final obtida, independente da lista que esteja o candidato; 
 



 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA FLORES - RS 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

Realização:   

                                                                                                                  Página 4 de 42 
                                                                                                                                      
 
 

3.4- Às pessoas portadoras de deficiência participarão da seleção em igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere às provas, ao seu conteúdo, a sua avaliação e critérios de aprovação, duração, horário e local de realização das provas, 
ressalvadas as disposições especiais definidas. 
 
3.5- No ato de preenchimento do formulário de inscrição, o candidato deverá declarar sua condição, marcando a opção “Portador de 
Deficiência”. O candidato deverá encaminhar laudo médico que declare que o mesmo é portador de deficiência física, com a 
espécie e o grau ou nível de deficiência que possui (permanente ou temporária), com expressa referência ao código correspondente 
da Classificação Internacional de Doenças – CID e a sua provável causa ou origem, com data não superior a 30 (trinta) dias do 
término das inscrições, juntamente com Formulário para portador de necessidades especiais, conforme ANEXO V do Edital. 
 
3.6- O Laudo médico deverá ser enviado via SEDEX, até o último dia do encerramento das inscrições, à Comissão de Concurso, 
endereçado a: UNA GESTÃO E ASSESSORIA LTDA – Concurso Público da Prefeitura Municipal de VILA FLORES - Rua Jacob 
Ely, 176, – Centro – CEP 95.720.000- Garibaldi/RS ou junto a Secretaria de Administração na Prefeitura Municipal de VILA 
FLORES. 
 
3.7- O candidato portador de deficiência que necessite de algum atendimento especial para a realização das provas, deverá 
declará-lo em documento anexo ao laudo médico para que sejam tomadas as providências cabíveis. O requerimento será analisado 
obedecendo aos critérios de viabilidade e razoabilidade. 
3.8- O candidato que não encaminhar o laudo médico até a data de encerramento das inscrições, não será considerado como 
portador de deficiência, seja qual for o motivo alegado, mesmo que tenha assinalado a opção no formulário de inscrição. 
3.9- Na hipótese de não haver candidatos inscritos no Concurso Público ou não ocorrendo aprovação de candidatos portadores de 
deficiência para o preenchimento de vaga ao cargo previsto, esta será preenchida pelos demais candidatos aprovados, obedecendo 
à rigorosa ordem de classificação. 
 
4- DA DIVULGAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES: 

 
4.1- A divulgação das inscrições será dada a conhecer por meio de Edital, no qual constarão as inscrições deferidas e indeferidas. 
O candidato deverá consultar o Edital de divulgação das Inscrições, bem como a relação de inscrições deferidas e indeferidas para 
confirmar se sua inscrição foi deferida ou processada. 
 
4.2- Das inscrições indeferidas, cabe recurso, que deverá ser fundamentado e protocolado junto à Prefeitura Municipal, no prazo 
estipulado no cronograma de eventos deste Edital. 
 
4.3- A não apresentação de recurso no prazo estabelecido ou o indeferimento do mesmo, acarretará no cancelamento do pedido de 
inscrição e na consequente eliminação do candidato no presente concurso, não assistindo direito à devolução do valor da inscrição 
eventualmente pago. 

 
4.4- O Edital de homologação, com a respectiva relação dos candidatos inscritos e homologados, será publicado no prazo 
estipulado no cronograma de eventos deste Edital. 
 
5- DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS: 
 
5.1- DATA, LOCAL e HORÁRIO DA PROVA ESCRITA: 
 
5.1.1- Data de realização da prova escrita: 10 de outubro de 2015. 
 
5.1.1.1- Caso haja necessidade o Município, reserva-se o direito de indicar nova data para a realização da prova escrita e prática e 
será publicado por Edital. 
 
5.1.2- Local e horário: A ser divulgado em Edital no dia 07 de outubro de 2015. 
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5.2- DATA, LOCAL e HORÁRIO DA PROVA PRÁTICA PARA OS CANDIDATOS APROVADOS NA PROVA ESCRITA para os 
cargos de ELETRICISTA, MOTORISTA e OPERÁRIO: 
 
5.2.1- DATA DE REALIZAÇÃO DA PROVA PRÁTICA: 31 de outubro de 2015.  
 
5.2-2- LOCAL e HORÁRIO: A ser divulgado por Edital, no dia 28 de outubro de 2015. 

6- DAS PROVAS ESCRITAS, PRÁTICAS E DE TÍTULOS: 
6.1- O concurso constará de prova ESCRITA para os cargos de FARMACÊUTICO, FISCAL TRIBUTÁRIO, FISCAL AMBIENTAL, 
PSICÓLOGO, TURISMÓLOGO, TÉCNICO EM ENFERMAGEM, SECRETÁRIO DE ESCOLA, com base no conteúdo programático 
constante no Anexo I deste Edital. 
6.1.1- A prova escrita de questões objetivas de múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas A, B, C, D, compatíveis com o nível de 
escolaridade terá o peso máximo de 100 (cem) pontos. 
6.1.2- O conjunto da prova escrita é de caráter eliminatório, sendo que serão considerados aprovados somente os candidatos que 
obtiverem nota igual ou superior a 50,00 (cinquenta) pontos na soma das notas da prova escrita, ou seja, mínimo de 50% (cinquenta 
por cento) de aprovação. 

6.1.3- A pontuação da prova para cada cargo será avaliada segundo os critérios da tabela, abaixo: 
CARGO PROVA DISCIPLINA Nº     DE 

QUESTÕES 
PESO POR 
QUESTÃO 

PESO POR 
DISCIPLINA 

TOTAL 
PONTOS 

Técnico em Enfermagem 
Secretário de Escola 
 

Objetiva C. Específicos/Legislação 
Português 
Matemática 
Informática 

15 
10 
10 
5 

3,0 
3,0 
1,5 
2,0 

45,00 
30,00 
15,00 
10,00 

 
100 

 
CARGO PROVA DISCIPLINA Nº     DE 

QUESTÕES 
PESO POR 
QUESTÃO 

PESO POR 
DISCIPLINA 

TOTAL 
PONTOS 

Farmacêutico 
Fiscal Ambiental 
Psicólogo 
Turismólogo 

Objetiva C. Específicos/Legislação 
Português 
Informática 

20 
10 
10 

 

3,0 
3,0 
1,0 

60,00 
30,00 
10,00 

 
100 

 
CARGO PROVA DISCIPLINA Nº     DE 

QUESTÕES 
PESO POR 
QUESTÃO 

PESO POR 
DISCIPLINA 

TOTAL 
PONTOS 

Fiscal Tributário 
 

Objetiva C. Específicos/Legislação 
Português 
Matemática 
Informática 

20 
10 
05 
05 

3,0 
2,0 
2,0 
2,0 

60,00 
20,00 
10,00 
10,00 

 
100 

6.2- O concurso constará de prova ESCRITA e PRÁTICA para os cargos de ELETRICISTA, MOTORISTA e OPERÁRIO, com base 
no conteúdo programático constante no Anexo I e item 6.2.9 deste Edital. 
 
6.2.1- A prova escrita e a prática terão peso máximo de 100 (cem) pontos.  
 
6.2.2- A prova escrita de questões objetivas de múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas A, B, C, D terá o peso máximo de 40 
pontos. 
 
6.2.3- A prova escrita será eliminatória, sendo que serão considerados aprovados somente os candidatos que obtiverem nota igual 
ou superior a 20,00 (vinte) pontos na soma das notas da prova escrita, ou seja, mínimo de 50% (cinquenta por cento) de aprovação. 
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6.2.4- A prova prática será aplicada somente para os candidatos que obtiverem aprovação na prova escrita por cargo. Os 
candidatos que não atingirem esta classificação serão considerados reprovados no concurso, não prestando a prova prática.  
 
6.2.5- A prova prática terá peso máximo de 60 pontos. 
 
6.2.6- A prova prática será eliminatória, sendo que serão considerados aprovados somente os candidatos que obtiverem nota igual 
ou superior a 30,00 (trinta) pontos na prova prática, ou seja, mínimo de 50% (cinquenta por cento) de aprovação. 
 
6.2.7- Aprovado na prova prática, o candidato terá esta pontuação somada com a pontuação da prova escrita, na classificação final.  
 
6.2.8- A pontuação da prova para o cargo será avaliada segundo os critérios da tabela, abaixo: 

CARGO PROVA DISCIPLINA Nº     DE 
QUESTÕES 

PESO POR 
QUESTÃO 

PESO POR 
DISCIPLINA 

TOTAL 
PONTOS 

Motorista 
 

Objetiva Legislação 
Português 
Matemática 

20 
10 
10 

1,0 
1,0 
1,0 

20,00 
10,00 
10,00 

 
40 

Prática Somente para os candidatos que obtiverem aprovação na prova escrita 60 

 
Eletricista 
Operário 
 

Objetiva Português 
Matemática 

20 
20 

1,0 
1,0 

 

20,00 
20,00 

 

40 

Prática Somente para os candidatos que obtiverem aprovação na prova escrita 60 

 
6.2.9 - DA PROVA PRÁTICA para os cargos de ELETRICISTA, MOTORISTA e OPERÁRIO: 
 
6.2.9.1 - Serão chamados a prestar a Prova Prática somente os candidatos que obtiverem aprovação na Prova Escrita por cargo, 
observado o disposto no item 6.2.4. 
 
6.2.9.2-  O local, horário da prova prática serão divulgados por edital no dia 28 de outubro de 2015.  
 
6.2.9.3- A prova prática destina-se a avaliar os conhecimentos práticos que o candidato possui no desempenho das atividades 
inerentes ao cargo pleiteado. Constituir-se-á na execução de tarefas a serem realizadas individualmente pelo candidato, 
previamente elaboradas pela Banca Examinadora, com a avaliação através de planilhas, tomando-se por base as atribuições do 
cargo.  
 
6.2.9.4- O teste será aplicado por avaliador, que anotará os pontos na planilha, em itens/quesitos, observando-se a pontuação 
máxima do Edital de Abertura. 
 
6.2.9.5- Para a execução da tarefa todos os materiais necessários serão previamente preparados no local da prova, sendo que os 
candidatos deverão executar as tarefas no mesmo local, com os mesmos materiais e em idênticas condições, observando-se o 
tempo máximo permitido. 
 
6.2.9.6- A duração da prova prática será determinada pela Banca Examinadora e constará na planilha de avaliação do candidato. 
 
6.2.9.7- Os candidatos deverão apresentar-se com trajes apropriados para a realização das provas práticas e para o cargo de 
Motorista deverão apresentar habilitação CNH compatível, sendo que não serão aceitos protocolos ou encaminhamentos da 
mesma, nem Permissão para Dirigir. 
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6.2.9.8-  A prova prática será aplicada no equipamento e nas especificações que seguem, podendo haver alterações de 
equipamentos em casos de comprovada necessidade: 
MOTORISTA: Conduzir caminhão marca Ford, modelo cargo 2429, ano 2012/2013 de propriedade do Município de VILA 
FLORES. A prova prática consistirá na direção e operação do veículo conforme percurso determinado pela Banca e estacionamento 
em balizas.  
 
ELETRICISTA e OPERÁRIO: A prova prática consistirá na execução de tarefas tomando-se por base as atribuições do cargo.  

6.2.9.9- Na aplicação da prova prática, que exigir o emprego de aparelho de elevado valor, pertencente ou sob a responsabilidade 
do Município, poderá ser determinada a imediata exclusão do candidato que demonstre não possuir a necessária capacidade no 
seu manejo, sem risco de danificá-lo. 
6.3- DA PROVA ESCRITA E DE TÍTULOS: 
6.3.1- O concurso constará de prova ESCRITA e TÍTULOS para os cargos PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, 
PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL SÉRIES INICIAIS (1º A 5º ANO), PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL  E 
ENSINO FUNDAMENTAL SÉRIES INICIAIS – EDUCAÇÃO FÍSICA, com base no conteúdo programático constante no Anexo I e 
Anexo III deste Edital. 

6.3.1.1- A prova escrita de questões objetivas de múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas A, B, C, D, compatíveis com o nível 
de escolaridade, terá o peso máximo de 90 (noventa) pontos e a prova de títulos terá o peso máximo de 10 (dez) pontos. 

6.3.1.2- O conjunto da prova escrita é de caráter eliminatório, sendo que serão considerados aprovados somente os candidatos que 
obtiverem nota igual ou superior a 45 (quarenta e cinco) pontos na soma das notas da prova escrita, ou seja, mínimo de 50% 
(cinquenta por cento) de aprovação.  

6.3.1.3- A prova de títulos será apenas classificatória. 
6.3.1.4- A pontuação da prova para cada cargo será avaliada segundo os critérios da tabela, abaixo: 

 
Cargo Prova Disciplina Nº     de 

Questões 
Peso Por 
Questão 

Peso Por 
Disciplina 

Total 
Pontos 

Professor de Educação Infantil 
Professor de Ensino Fundamental 
Séries Iniciais (1º A 5º Ano) 
 

 
Escrita 

Português 
Matemática 
Conhec. Pedagógicos 
Legislação  

10 
10 
10 
10 

    3,5 
     2,0 

2,5 
1,0 

35,00 
20,00 
25,00 
10,00 

 
90 

Títulos  10 
 

Professor de Educação Infantil  e 
Ensino Fundamental Séries Iniciais 
– Educação Física 

 
Escrita 

C. Específicos 
Português 
Conhec. Pedagógicos 
Legislação  

10 
10 
10 
10 

    3,5 
    2,0 

2,5 
1,0 

35,00 
20,00 
25,00 
10,00 

 
90 

Títulos  10 
 

6.3.2- DA PROVA DE TÍTULOS: 
6.3.2.1- Essa prova será somente classificatória, e será pontuada de acordo com a Tabela constante no Anexo III deste edital, 
sendo que o candidato que deixar de entregar seus títulos não terá somados os pontos correspondentes a essa etapa, mas não 
ficará eliminado do concurso, pela não entrega. 
 
6.3.2.2- No prazo de 11 de setembro a 25 de setembro de 2015 o candidato que desejar participar desta prova, deverá encaminhar 
a Banca, cópia autenticada dos títulos, em tabelionato ou por servidor do município de VILA FLORES acompanhados da respectiva 
relação discriminativa, conforme determina o anexo III, obrigatoriamente via SEDEX, até o último dia do prazo previsto para as 
inscrições, a entrega dos títulos, à Comissão de Concurso, endereçado a UNA GESTÃO E  ASSESSORIA – Concurso Público da 
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Prefeitura Municipal de VILA FLORES – PROVA DE TÍTULOS, Rua Jacob Ely, 176, Centro – CEP 95.720.000- Garibaldi/RS ou 
junto a Secretaria Municipal da Administração na Prefeitura Municipal de VILA FLORES. A UNA GESTÃO E ASSESSORIA não se 
responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do SEDEX a essa empresa.   

6.3.2.3- A prova de títulos é de caráter classificatório e terá o peso máximo de 10 (dez) pontos.  
6.3.2.4- Poderão ser apresentados no máximo 10 (dez) títulos por candidato. 
6.3.2.5- Para a apresentação dos títulos é essencial que os mesmos contenham registro da entidade promotora e estejam 
relacionados com educação. 

6.3.2.6- Não serão recebidos títulos fora do prazo estabelecido, ou em desacordo com o previsto no Edital. 
6.3.2.7- O candidato na relação de títulos deverá declarar qual o curso que possui ou que esteja cursando, como requisito de 
habilitação para o cargo, e anexar junto à relação de títulos. Caso o curso de habilitação esteja em andamento poderá apresentar 
atestado ou declaração da entidade de que o mesmo esteja em andamento. 
6.3.2.8- Não serão pontuados os títulos que não estiverem acompanhados na respectiva relação, assim como aquele não 
relacionados, mesmo que enviados. 

6.4- DA PONTUAÇÃO FINAL: 
6.4.1- A nota final dos candidatos aprovados será o somatório dos pontos obtidos na prova ESCRITA para os cargos de 
FARMACÊUTICO, FISCAL TRIBUTÁRIO, FISCAL AMBIENTAL, PSICÓLOGO, TURISMÓLOGO, TÉCNICO EM ENFERMAGEM, 
SECRETÁRIO DE ESCOLA ESCRITA e PRÁTICA para os cargos de ELETRICISTA, MOTORISTA e OPERÁRIO e ESCRITA e 
TÍTULOS para os cargos de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL SÉRIES 
INICIAIS (1º A 5º ANO), PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL SÉRIES INICIAIS – EDUCAÇÃO 
FÍSICA. 

6.4.2- A lista final de classificação das provas do concurso apresentará apenas os candidatos aprovados. 
6.4.3- Em caso de empate na pontuação final o primeiro critério de desempate será o estabelecido no Estatuto do Idoso - Lei 
Federal nº 10.741/2003, arts. 1º e 27, parágrafo único, onde assegura às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, que o primeiro critério de desempate em concurso público será a idade, dando-se preferência ao candidato de idade mais 
elevada. 
6.4.4 – Em caso de empate na pontuação final, depois de utilizado o primeiro critério, terá preferência o candidato que obtiver maior 
nota em: 
- Para os cargos de TÉCNICO EM ENFERMAGEM e SECRETÁRIO DE ESCOLA: 
1º - Prova de Conhecimentos específicos/legislação; 
2º - Prova de Português; 
3º - Prova de Matemática. 
4º - Prova de Informática. 
 
- Para os cargos de FARMACÊUTICO, FISCAL AMBIENTAL, PSICÓLOGO, TURISMÓLOGO: 
1º - Prova de Conhecimentos específicos; 
2º - Prova de Português; 
3º - Prova de Informática. 
 
- Para o cargo de FISCAL TRIBUTÁRIO: 
1º - Prova de Conhecimentos específicos; 
2º - Prova de Português; 
3º - Prova de Matemática; 
4º - Prova de Informática. 
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- Para o cargo de MOTORISTA: 
1º - Prova Prática; 
2º - Prova de Legislação; 
3º - Prova de Português; 
4º - Prova de Matemática. 
 
- Para o cargo de ELETRICISTA e OPERÁRIO: 
1º - Prova Prática; 
2º - Prova de Português; 
3º - Prova de Matemática. 
 
- Para os cargos de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL SÉRIES INICIAIS (1º 
A 5º ANO): 
1º - Prova de Português; 
2º - Prova de Conhecimentos pedagógicos; 
3º - Prova de Matemática; 
4º - Prova de Legislação; 
5º - Prova de Títulos. 
 
- Para o cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL SÉRIES INICIAIS – EDUCAÇÃO FÍSICA: 
1º - Prova Especifica; 
2º - Prova de Conhecimentos pedagógicos; 
3º - Prova de Português; 
4º - Prova de Legislação; 
5º - Prova de Títulos. 
6.4.5- Prevalecendo o empate, o desempate será feito mediante sorteio, a cargo da Comissão Executiva, em data, local e horário 
fixados no Cronograma de Eventos deste Edital. 
7- DA IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO, DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS E DO PROCESSO DE DESIDENTIFICAÇÃO e 
IDENTIFICAÇÃO DE PROVAS: 
7.1- O candidato deverá comparecer ao local das provas, com documento de identidade que mereça fé pública, caneta 
esferográfica de cor azul ou preta, com antecedência mínima de uma hora em relação ao horário marcado para início das provas.  

7.2- Caso o candidato não apresente no dia da realização das provas o documento de identidade, por motivo de perda, furto ou 
roubo, deverá ser apresentado outro documento válido com foto. Ao candidato, somente será permitida a realização da prova, se o 
seu nome constar na lista de presença e no Edital de Homologação das inscrições. 

7.3- São considerados documentos de identidade: Cédula de Identidade, Carteira expedida pelos Comandos Militares, pelas 
Secretarias de Segurança Públicas, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; pelos Órgãos 
fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc); carteiras funcionais do Ministério Público, carteiras funcionais 
expedidas por Órgão Público que, por Lei Federal, valham como identidade; Carteira de Trabalho e Previdência Social; Carteira 
Nacional de Habilitação (somente o modelo aprovado pelo artigo 159 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997); Passaporte 
brasileiro. O documento deverá estar legível, não podendo estar danificado. Não serão aceitos como documentos de identidade: 
certidões de nascimento, títulos eleitorais, CPF, carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais, 
sem valor de identidade. 
7.4- É de responsabilidade do candidato informar-se acerca da data, local, horário e sala de aplicação da prova escrita e prática. 
Não haverá segunda chamada em qualquer das provas, seja qual for o motivo alegado.   

7.5- Não será permitida a entrada de candidatos no prédio de realização das provas, que se apresentar após o horário fixado, bem 
como não será aplicada prova fora do local e horário designado por Edital. 
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7.6- Antes do início das provas o candidato receberá do fiscal de provas um saco transparente do qual deverá depositar seus 
aparelhos eletrônicos desligados e colocar no canto direito de sua classe. Os objetos pessoais devem ser deixados em local 
indicado pelo fiscal dentro da sala de prova, ficando sob inteira responsabilidade do candidato. A empresa organizadora não se 
responsabiliza por quaisquer objetos dos candidatos, de valor ou não que venham a ser extraviados.  

7.7- Somente será permitido ao candidato durante a realização das provas, que o mesmo mantenha sobre a classe e em lugar 
visível, os seguintes objetos: caneta esferográfica de tinta azul ou preta de ponta grossa, lápis, borracha, documento de identidade, 
uma garrafa transparente de água, sem rótulo e o saco transparente do qual depositou seus aparelhos eletrônicos.  

7.8- Iniciadas as provas é vedada a utilização de aparelhos eletrônicos em qualquer parte do local de provas sendo que o candidato 
somente poderá utilizar os mesmos após o término das provas quando estiver fora do local das provas. O descumprimento dessa 
determinação poderá implicar eliminação do candidato deste certame, caracterizando-se como tentativa de fraude.  
7.9- Na hipótese de candidata lactante, será facultada a possibilidade de amamentar o filho durante a realização da prova, desde 
que leve um(a) acompanhante, o qual será responsável pela guarda da criança e permanecerá em sala reservada para esta 
finalidade, sendo que em nenhuma hipótese a criança poderá ficar desacompanhada pelo responsável.  Durante o período de 
amamentação, a candidata será acompanhada por Fiscal e não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da 
candidata.  

7.10- Durante as provas não será permitido ao candidato, sob pena de exclusão do concurso:  
I - comunicar-se com os demais candidatos ou com pessoas estranhas ao Concurso; 

II - consultar livros, códigos, manuais, impressos ou apontamentos, bem como utilizar instrumentos próprios, salvo os 
expressamente permitidos no Edital; 

III - ausentar-se do recinto, a não ser momentaneamente, em casos especiais, devidamente acompanhado de Fiscal; 
IV - portar-se inconvenientemente, perturbando, de qualquer forma, o bom andamento dos trabalhos; 
V - consulta de qualquer espécie, uso de notebook, palmtop, Walkman®, máquinas calculadoras, relógios, pen drive, mp3 ou 
similar, agendas eletrônicas ou similares, tablets, ipod®, telefone celular, smartphones, gravador, fones de ouvido ou outro 
equipamento eletrônico, relógio de qualquer espécie, bem como a prática de quaisquer atos que fraudem o caráter competitivo do 
concurso, sob pena de seu afastamento.  

VI - usar boné, chapéu, gorro, cachecol, manta ou similares, óculos escuros e/ou acessórios de chapelaria. 
VII- ingerir alimento de qualquer natureza durante as provas, exceto para os casos de hipoglicemia ou outros problemas de saúde, 
desde que comprovados através de atestado médico, o qual será examinado pela Banca, para verificação da necessidade do 
pedido, obedecendo a critérios de legalidade, viabilidade e razoabilidade.  
7.11- O tempo de duração da prova escrita será de até três horas para todos os cargos.  
7.12- Caso por algum imprevisto, as provas sofrerem atraso em seu início ou necessitarem de interrupção dos trabalhos, os 
candidatos afetados terão sempre assegurado o tempo total para realização da prova, previsto neste Edital, sendo concedido o 
tempo adicional necessário para garantia de igualdade de tratamento. Os candidatos caso este fato ocorra deverão permanecer no 
local do concurso e atender às orientações dos fiscais de prova e Bancas coordenadoras do concurso.  

7.13- O candidato somente poderá retirar-se do recinto da prova, após transcorridos 30 minutos do início das mesmas.  

7.14- Ao término da prova o candidato deverá retirar-se do local de aplicação da prova, afim de não prejudicar o andamento do 
concurso público. 
 
7.15- O candidato receberá um caderno de provas no qual poderá desenvolver todas as técnicas para chegar a resposta adequada. 
Ao receber o material o candidato deverá fazer a conferência do mesmo, sendo que no caso de eventual falha na prova, falta de 
prova ou material personalizado de aplicação de provas, em razão de falha de impressão ou divergência na distribuição, as Bancas 
Examinadora e Executiva do certame poderão, para o bom andamento dos trabalhos, providenciar cópias do material necessário ou 
entregar material reserva, desde que constantes todos os dados necessários que assegurem os procedimentos de correção das 
provas dos candidatos, devendo ser registradas em ata as providências tomadas.  
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7.16- O candidato receberá um cartão de respostas que contém o nome do cargo para o qual o candidato está concorrendo e um 
número de identificação. Este mesmo número de identificação o candidato encontrará no canto direito de sua prova para fins de 
processo de desidentificação pública do concurso. 
 
7.17- O candidato deverá assinalar suas respostas da prova objetiva no cartão de respostas, o qual não poderá ser assinado ou 
identificado pelo candidato, sob pena de desclassificação do concurso, com caneta esferográfica de cor azul ou preta (o 
equipamento eletrônico não registra a assinalação feita com outro tipo de caneta). 
 
7.18- A correção das provas será feita por meio eletrônico – leitora ótica. Não serão computadas as questões não-assinaladas no 
cartão de respostas, bem como as questões que contenham mais de uma assinalação, emenda ou rasura ainda que legível. Em 
nenhuma hipótese haverá substituição de cartão de respostas, sendo que é de inteira responsabilidade do candidato o correto 
preenchimento do cartão. 
 
7.19- O candidato deverá preencher o cartão de repostas conforme instrução abaixo. 
 

 
7.20- Ao término da prova escrita o candidato deverá devolver ao fiscal o cartão de respostas devidamente preenchido e o caderno 
de provas, sendo que o cartão de respostas será o único documento utilizado para a atribuição dos pontos da prova escrita. Em 
nenhuma hipótese o caderno de provas será considerado para a atribuição de pontos.  
 
7.21. O candidato poderá copiar seu cartão de respostas para conferência de gabarito, em formulário próprio que se encontra no 
caderno de provas.  
 
7.22- Para garantir a lisura do concurso, será feito o processo de desidentificação das provas que consistirá no seguinte: após 
entrega de todos os cadernos de provas, dos cartões de respostas e canhotos da prova prática por todos os candidatos, o fiscal e 
últimos dois candidatos que permanecerem no local até a entrega da última prova, serão encaminhados até a sala da coordenação, 
onde o último candidato e o fiscal de provas  colocará a impressão digital em todos os cartões de respostas e planilhas das provas 
práticas, bem como procederão o lacre em todos os envelopes das provas e dos cartões de respostas, em envelopes distintos. A 
Banca Examinadora procederá à correção utilizando os cartões de respostas, tendo neles apenas o número de identificação 
e impressão digital de um candidato e fiscal de provas, primando pela estrita observância do princípio básico que norteia a 
Administração Pública a impessoalidade. 
 
7.23- A leitura dos cartões de respostas e identificação publica das provas consistirá em ato público, sendo todos os candidatos 
convidados a assistirem, na sede da UNA GESTÃO E ASSESSORIA, Rua Jacob Ely, 176 - Centro – Garibaldi/RS, em data e 
horário definido no Cronograma de Eventos deste Edital. 
 
7.23.1- Na data e horário conforme o subitem 7.23, a Banca Examinadora, na presença de integrantes da Banca Executiva e 
candidatos interessados, dará vista dos envelopes lacrados no dia da prova, contendo os cartões de respostas desidentificados e 
planilhas das provas práticas desidentificadas, de forma a comprovar que os mesmos encontravam-se indevassáveis.  
 
7.23.2- A seguir, procederá a abertura dos envelopes e imediata correção de todos os cartões, mediante sistema eletrônico (leitura 
ótica) e soma das planilhas das provas práticas.  
 
7.23.3- Feita a leitura dos cartões e soma das planilhas das provas práticas, dar-se-á vista da relação de notas preliminares de cada 
candidato, por cargo. Após será feito o processo de identificação pública das provas. 
 
7.23.4- Do ato público será lavrada ata circunstanciada.  
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8- DOS RECURSOS: 
 
8.1- O candidato poderá interpor recurso referente: 
a) As inscrições não homologadas; 
b) A formulação das questões e gabarito da prova quando da divulgação de gabarito preliminar; 
c) Do resultado das provas referente ao cartão de respostas após a identificação das provas, da prova de títulos e prática. 
 
8.2- Todos os recursos deverão ser interpostos em até 2 (dois) dias úteis, a contar da divulgação por edital, de cada evento.  
 
8.3 – Os mesmos deverão ser protocolados junto à Prefeitura Municipal de VILA FLORES, no prazo marcado por Edital, na forma 
de requerimento, conforme modelo Anexo IV deste Edital e como forma de assegurar a imparcialidade no julgamento, o recurso 
deverá ser instruído em duas peças, a saber:  
 
8.3.1 – Primeira parte: 
a) a perfeita identificação do recorrente; 
b) a indicação do cargo para qual o candidato prestou o concurso, bem como o número de inscrição e protocolo. 
 
8.3.2 – Segunda parte: a indicação do nome do cargo para o qual está prestando o concurso, o número do protocolo, as razões do 
recurso contendo a exposição detalhada dos fundamentos recursais para cada questão, pontos, matéria da prova em questão ou 
questões impugnadas. 
 
8.3.3 – O pedido da revisão deverá ser individual para cada prova. 
 
8.3.4 – Recurso por procuração: Serão aceitos recursos por procuração desde que apresentado o documento de identidade do 
procurador e entregue o instrumento de mandato outorgado através de instrumento público ou particular, contendo poder especifico 
para o pedido de recurso. Há necessidade de reconhecimento de firma em cartório, pelo outorgante, com apresentação dos 
documentos necessários, original e cópia para autenticação no local, ou cópia autenticada em cartório. 
 
8.4 – Os recursos que forem apresentados deverão obedecer rigorosamente os preceitos que seguem e serão encaminhados pelo 
município a UNA GESTÃO E ASSESSORIA, empresa designada para realização do concurso.  
 
8.5- Não se conhecerão os recursos que contenham os dados acima e os fundamentos do pedido, inclusive os pedidos de simples 
revisão da prova ou nota.  
 
8.6 – Serão desconsiderados os recursos interpostos fora do prazo, enviados por via postal, fax ou meio eletrônico (e-mail), que se 
apresentar com letra legível ou em desacordo com este Edital.  
 
8.7 – Para revisão de provas, as mesmas estarão disponíveis junto à Comissão Executiva, na Prefeitura Municipal de VILA 
FLORES, durante o período de recursos.  
 
8.8 – Os recursos serão analisados pela Banca Examinadora e as respostas dos recursos deverão ser retiradas junto ao protocolo 
da Prefeitura Municipal. Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos.  
 
 8.9 – As situações de alteração de gabarito e/ou de anulação de questões são as previstas no Decreto nº 3.146/2010 
 
8.10- Se houver a alteração de gabarito preliminar, por força de impugnações ou correção, as provas serão corrigidas de acordo 
com a alteração efetuada e gabarito oficial definitivo. 
 
9- DO PROVIMENTO DOS CARGOS: 

 
9.1- O provimento dos cargos será efetuado para as vagas descritas na tabela de cargo e obedecerá, rigorosamente, a ordem de 
classificação dos candidatos, dentro do prazo de validade do concurso. 
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9.2- A classificação no concurso público não assegura ao candidato o direito de nomeação imediata no cargo público municipal, 
mas apenas a expectativa de nele ser admitido, segundo rigorosa ordem de classificação, ficando a concretização desse ato, 
condicionada às disposições legais pertinentes e, sobretudo, ao interesse e necessidade do serviço público municipal e 
disponibilidade de vagas. 

 
9.3- Se aprovado, o candidato deverá manter atualizado seu endereço junto à Prefeitura Municipal de VILA FLORES durante a 
validade do concurso. 
 
9.4- O concurso será válido por 02 (dois) anos, a contar da data de homologação do resultado final, prazo este que poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, mediante Edital do Executivo Municipal, nos termos da Constituição Federal. 
 
9.5- A nomeação dos candidatos será publicada no mural de publicações do Município de VILA FLORES e na imprensa local, e 
paralelamente, será feita comunicação ao candidato via contato telefônico, por email no endereço eletrônico informado na ficha de 
inscrição ou posteriormente atualizada. 
 
9.6- Não haverá segunda convocação para nomeação, salvo a hipótese do candidato que, ao comparecer e não aceitar a vaga 
oferecida, optar pela sua inclusão no final da relação dos candidatos classificados, reposicionamento este que deverá ser requerido 
por escrito. 
 
9.7- Os candidatos, convocados para nomeação através de Edital, terão os prazos estabelecidos conforme Regime Jurídico dos 
Servidores Municipais para posse e exercício do cargo. 
 
9.8- São requisitos básicos para investidura no serviço público municipal para posse, conforme previsto no art. 7º da Lei Municipal 
nº 836/2001: 
I – ser brasileiro; 
II – ter idade mínima de dezoito anos; 
III – estar quite com as obrigações militares e eleitorais; 
IV – gozar de boa saúde física e mental, comprovada mediante exame médico; 
V – ter atendido outras condições prescritas em lei. 

 
9.9- Serão exigidos no ato de nomeação e posse do candidato, os documentos abaixo relacionados:  
- Diploma ou certificado de conclusão da escolaridade exigida para o cargo de inscrição; 
- Título eleitoral com o comprovante da última eleição; 
- Certificado do serviço militar.  
- Comprovante de endereço; 
- Certidão de nascimento/casamento; 
- Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos; 
- Comprovação de matricula escolar dos filhos menores de 14 anos; 
- RG, CPF e Carteira de trabalho (número e identificação); 
- Cartão de PIS/PASEP; 
- Declaração de bens (Declaração de Imposto de Renda); 
- Declaração de dependentes para Imposto de Renda; 
- Comprovante de Conta corrente bancária no Banrisul; 
- Declaração de não-acumulação de cargos ou funções públicas; 
- Atestado médico que comprove boas condições de saúde física e mental a ser fornecido por médico oficial; 
- Certidão de antecedentes criminais. 

 
9.10- O candidato, por ocasião da POSSE, deverá comprovar todos os requisitos acima elencados. A não comprovação e não 
apresentação dos requisitos e documentos exigidos, respectivamente, tornará sem efeito a aprovação obtida pelo candidato, 
anulando-se todos os atos ou efeitos decorrentes da inscrição no Concurso. 
 
9.11- O exame médico pré admissional será exclusivamente eliminatório e realizar-se-á com base nas atividades inerentes ao cargo 
a qual o candidato foi aprovado, considerando-se as condições de saúde necessárias para o exercício das mesmas. 
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10- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 
10.1- É de inteira responsabilidade do candidato, o acompanhamento das informações referentes ao concurso público em que se 
inscreveu, sendo que a inscrição do candidato importará no conhecimento das instruções deste Edital, bem como na aceitação 
tácita das condições nele contidas.  

 
10.2- O Município de VILA FLORES e a Una Gestão e Assessoria Ltda. não possuem qualquer responsabilidade com despesas de 
deslocamento e estadia efetuadas pelos candidatos em razão deste Concurso. 

 
10.3- Todas as publicações serão feitas por afixação no mural de publicações da Prefeitura Municipal, no site www.unars.com.br, 
após as 15h, e na imprensa local, quando necessário, nos Jornais Panorama Regional ou Estafeta ou Correio Livre. 
 
10.4- Todas as informações divulgadas no site www.unars.com.br são meramente informativas.  

 
10.5- O presente concurso público é regulamentado por este Edital, os casos omissos serão resolvidos pela empresa responsável 
pelo Concurso e pela Prefeitura Municipal de VILA FLORES, conjuntamente.  

 
10.6- Faz parte do presente Edital: 
Anexo I - Conteúdos programáticos e/ou indicações bibliográficas. 
Anexo II- Síntese das atribuições do cargo. 
Anexo III- Modelo de relação de títulos. 
Anexo IV- Modelo de Formulário para apresentação de recurso. 
Anexo V- Modelo de Formulário para portadores de necessidades especiais. 
Anexo VI- Cronograma de Eventos. 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA FLORES, AOS ONZE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2015. 
 
 
 

                                     VILMOR CARBONERA, 
                                               Prefeito Municipal. 
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ANEXO I 
 
I- CONTEÚDOS DA PROVA PARA OS CARGOS DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM e SECRETÁRIO DE ESCOLA: 
 
PORTUGUÊS: (Conteúdos comuns a ambos os cargos) 
OBS: Não serão exigidas as alterações introduzidas pelo Decreto Federal 6.583/2008 - Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, alterado pelo Decreto nº 
7.875/2012 que prevê que a implementação do Acordo obedecerá ao período de transição de 1o de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2015, durante o qual 
coexistirão a norma ortográfica atualmente em vigor e a nova norma estabelecida.”.  
1. Leitura e análise do texto: compreensão e significado contextual das palavras e expressões do texto; interpretação do texto; 
gêneros e tipologias textuais. 
2. Fonética e Fonologia: ortografia; acentuação gráfica. 
3. Morfologia: as classes de palavras. 
4. Sintaxe: frase, oração, período; termos essenciais da oração; termos integrantes da oração (objeto direto, indireto, complemento 
nominal); termos acessórios da oração. 
- conjunções coordenativas (relação de sentido entre as conjunções e as orações do texto); conjunções subordinativas adverbiais 
(relação de sentido entre as conjunções e as orações do texto); concordância verbal e nominal. 
5. Suplemento ou Apêndice: crase; pontuação; funções do QUE e do SE; figuras de linguagem; vícios de linguagem. 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. TERRA, Ernani. Curso Prático de Gramática. Scipione. 
2. LEDUR, Paulo Flávio. Português Prático. AGE. 
3. PASCHOALIN & SPADOTO. Gramática. FTD. 
4. LUFT, Celso Pedro. Moderna Gramática Brasileira. Globo. 
 
MATEMÁTICA: (Conteúdos comuns a ambos os cargos) 
 1. Conjuntos: conceito, simbologia, subconjuntos, união, intersecção, diferença, complementar e problemas. 
2. Conjuntos Numéricos: naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais.  
3. Equações, problemas e sistemas de equações de 1º e 2º graus. 
4. Função Quadrática. 
5. Função Exponencial e equações exponenciais. 
6. Progressões Aritméticas. 
7. Progressões Geométricas. 
8. Trigonometria. 
9. Sistemas de Equações Lineares. 
10. Análise Combinatória: arranjos, permutações e combinações. 
11. Probabilidade e estatística. 
12. Geometria Plana: área e perímetro do quadrado, retângulo, triângulo, paralelogramo, losango, trapézio, hexágono regular e 
círculo. 
13. Geometria Espacial: área e volume de prismas, pirâmides, cilindros, cones e esferas. 
14. Equações polinomiais. 
15. Noções de Matemática Financeira: porcentagem, juros simples e compostos, operações sobre mercadorias e câmbio. 
16. Proporcionalidade: razão, proporção, regra de três simples e regra de três composta. 
17. Operações, expressões e problemas envolvendo números reais. 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. BIANCHINI, Edwaldo e PACCOLA, Herval. Curso de Matemática: volume único. Ed. Moderna. 
2. DANTE, Luiz Roberto. Matemática Contexto e Aplicações: volume único. Ed. Ática. 
3. DINIZ, Maria Ignes de Souza Vieira e SMOLE, Kátia Cristina Stocco. Matemática – Ensino Médio. Ed. Saraiva. 
4. PAIVA, Manoel. Matemática: volume único. Ed. Moderna. 
5. SPINELLI, Walter e SOUZA, M. Helena S. Matemática Comercial e Financeira. Ed. Ática. 
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INFORMÁTICA: (Conteúdos comuns a ambos os cargos) 
1. Sistemas Operacionais: Conhecimentos básicos em Microsoft Windows7 e Microsoft Windows8. 
2. Softwares: Conhecimentos avançados no pacote Microsoft Office e plataformas de software livre (LibreOffice). 
3. Internet: Conhecimentos básicos de configuração, navegadores Internet Explorer, Chrome e Mozilla. 
4.   Rede: Conhecimentos básicos em protocolos de comunicação (tcp, udp, http e ftp), identificação de serviços de rede e suas 
funcionalidades. 
5. Hardware: Conhecimentos básicos de equipamentos (microcomputadores, impressoras e outros), configuração de hardware, 
conhecimentos de periféricos (entrada e saída). 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. TANENBAUM, A.S. Redes de Computadores 4ª Ed., Editora Campus (Elsevier), 2003. 
2. Guia do Hardware -http://www.hardware.com.br/ 
3. Ajuda do LibreOffice -https://help.libreoffice.org/Main_Page/pt-BR 
4. FRYE, Curtis, Microsoft excel 2010:passo a passo.Porto Alegre: Bookman,2012 
5. COX, Joyce; LAMBERT, Joan. Microsoft word 2010 :passo a passo.Porto Alegre: Bookman,2012 
6. RUSEN, Ciprian Adri; Windows 8 passo a passo. Porto Alegre: Bookman, 2014. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS/LEGISLAÇÃO PARA O CARGO DE SECRETÁRIO DE ESCOLA: 
1. Redação oficial, correspondência oficial, normas de correspondência, digitação qualificada, reunião e eventos: classificação, 
questões de gramática e linguagem, documentos da administração municipal. 
2. Lei nº 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e suas alterações: na íntegra. 
3. Lei Federal n. 8.069/90 - Estatuto da criança e do adolescente e suas alterações: na íntegra. 
4. Lei Municipal nº 836/2001- Regime Jurídico dos Servidores e suas alterações: na íntegra 
5. Lei Orgânica do Município de Vila Flores e suas emendas: na íntegra. 
6. Constituição Federal de 1988, com as alterações introduzidas por suas Emendas Constitucionais:  
- Título I: dos princípios fundamentais (art. 1º a 4º)  
- Título II: dos direitos e garantias fundamentais (art. 5º a 17) 
- Título III: da organização do Estado (art. 18 a 43) 
- Título VIII:  da Ordem Social (art. 193 a 232) 
7. Lei Federal 8.429/92: Lei da Improbidade Administrativa e suas alterações: na íntegra 
8. Lei Federal nº 12.527/2011: Regula o acesso a informações: na íntegra.  
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. Lei nº 9.394/96. 
2. Lei Federal n. 8.069/90. 
3. Lei Municipal nº 836/2001. 
4. Lei Orgânica do Município de Vila Flores. 
5. Constituição Federal de 1988. 
6. Lei Federal 8.429/92. 
7. Lei Federal nº 12.527/2011.  
8. Kaspary. Adalberto J. Redação oficial - normas e modelos. Editora E.  
9. Ledur. Paulo Flávio. Manual de redação oficial dos municípios. Porto Alegre, RS: AGE 2007.  
10.  Mendes e Júnior. Gilmar Ferreira e Nestor José Forster. Manual de redação da Presidência da República. BRASIL. Presidência 
da República. Brasília. – disponível no site: http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/manual/manual.htm 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS/LEGISLAÇÃO PARA O CARGO DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM: 
1. Assistência de enfermagem médico-cirúrgica: patologias e procedimentos.  
2. Assistência de enfermagem à criança, ao adulto e ao idoso. 
3. Promoção, recuperação e reabilitação da saúde. 
4. Necessidades bio-psico-sociais do indivíduo nas diferentes faixas etárias.  
5. Assistência de enfermagem em saúde pública. Ética Profissional. 
6. Enfermagem em pediatria: patologias e procedimentos.  
7. Enfermagem e saúde mental. 
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8. Enfermagem em gineco-obstetrícia. 
9. Prevenção e controle de infecções.  
10. Administração de medicamentos.  
11. Assistência de enfermagem ao paciente crítico.  
12. Enfermagem em neonatologia.  
13. Enfermagem em emergências.  
14. Processo de enfermagem.  
15. Legislação aplicada ao desempenho profissional. 
16. Legislação: 
- Lei Municipal nº 836/2001- Regime Jurídico dos Servidores e suas alterações: na íntegra 
- Lei Orgânica do Município de Vila Flores e suas emendas: na íntegra. 
- Constituição Federal de 1988, com as alterações introduzidas por suas Emendas Constitucionais:  
- Título I: dos princípios fundamentais (art. 1º a 4º)  
- Título II: dos direitos e garantias fundamentais (art. 5º a 17) 
- Título III: da organização do Estado (art. 18 a 43) 
- Título VIII:  da Ordem Social (art. 193 a 232) 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e alterações. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.  
2. BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências.  
3. BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências (1ª Parte - Artigo 1º ao artigo 85). 
4. Lei nº 7.498, de 1986 e suas alterações - Dispõe sobre a Regulamentação do Exercício da Enfermagem e dá outras 
Providências.  
5. Resolução COFEN nº 311/2007 - Aprova o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem e dá outras providências. 
6. BRASIL. Portaria nº 2.488, de 21/10/2011. Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e 
normas para a organização da Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários 
de Saúde (PACS). 
7. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Doenças infecciosas e parasitárias: guia de bolso. Brasília: 
2010. 
8. BRASIL. Ministério da Saúde. Manual Técnico. Pré-natal e Puerpério: atenção qualificada e humanizada. Brasília: 2006. 
9. BRASIL. Ministério da Saúde. Calendário Nacional de Vacinação da criança, adolescente, adultos e idoso. 
10. BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de Recomendações para o controle da Tuberculose. Ministério da Saúde. Brasília. 2011. 
11. BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de Procedimentos para Vacinação. Brasília. 2001. 
12. BRASIL. Ministério da Saúde. Guia para o controle da Hanseníase. Brasília. 2002 
13. BRASIL. Ministério da Saúde. Caderno de Atenção Básica nº 12, 14, 15, 16, 18, 19, 23, 24 e 25. Brasília.  
14.KAHAN, S; CATERINO, J.M. Emergências Médicas. Guanabara Koogan. 2006. 
15. BOWDEN, Vicky R.  Procedimentos de Enfermagem Pediátrica. Guanabara Koogan. 2013. 
16. ELIOPOULOS, Charlotte. Enfermagem Gerontológica. Artmed. 2011. 
17. Lei Municipal nº 836/2001. 
18. Lei Orgânica do Município de Vila Flores. 
19. Constituição Federal de 1988. 
 
II- CONTEÚDOS DA PROVA PARA OS CARGOS DE FARMACÊUTICO, FISCAL TRIBUTÁRIO, FISCAL AMBIENTAL, 
PSICÓLOGO, TURISMÓLOGO: 
 
PORTUGUÊS: (Conteúdos comuns a todos os cargos) 
OBS: Não serão exigidas as alterações introduzidas pelo Decreto Federal 6.583/2008 - Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, alterado pelo Decreto nº 
7.875/2012 que prevê que a implementação do Acordo obedecerá ao período de transição de 1o de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2015, durante o qual 
coexistirão a norma ortográfica atualmente em vigor e a nova norma estabelecida.”.  
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1. Leitura e análise do texto: compreensão e significado contextual das palavras e expressões do texto; interpretação do texto; 
gêneros e tipologias textuais. 
2. Fonética e Fonologia: ortografia; acentuação gráfica. 
3. Morfologia: as classes de palavras. 
4. Sintaxe: frase, oração, período; termos essenciais da oração; termos integrantes da oração (objeto direto, indireto, complemento 
nominal); termos acessórios da oração. 
- conjunções coordenativas (relação de sentido entre as conjunções e as orações do texto); conjunções subordinativas adverbiais 
(relação de sentido entre as conjunções e as orações do texto); concordância verbal e nominal. 
5. Suplemento ou Apêndice: crase; pontuação; funções do QUE e do SE; figuras de linguagem; vícios de linguagem. 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. TERRA, Ernani. Curso Prático de Gramática. Scipione. 
2. LEDUR, Paulo Flávio. Português Prático. AGE. 
3. PASCHOALIN & SPADOTO. Gramática. FTD. 
4. LUFT, Celso Pedro. Moderna Gramática Brasileira. Globo. 
 
INFORMÁTICA: (Conteúdos comuns para todos os cargos) 
1. Sistemas Operacionais: Conhecimentos básicos e avançados em Microsoft Windows7, Microsoft Windows 8e Linux.  
2. Softwares: Conhecimentos avançados no pacote Microsoft Office e plataformas de software livre (LibreOffice). 
3. Internet: Internet: Noções básicas de Internet e Navegação (Internet Explorer a partir da versão 8.0, Mozilla Firefox e Google 
Chrome); Noções básicas de Correio Eletrônico (Windows Mail). 
4. Hardware Básico: Configurar equipamentos (microcomputadores, impressoras e outros), identificação de hardware, 
conhecimentos de periféricos (entrada e saída).  
5. Conhecimentos sobre o Sistema Operacional Windows: identificação do ambiente da área de trabalho e seus ícones, utilização 
de ferramentas do sistema operacional (ferramentas administrativas), barra de tarefas e menu iniciar.  
6. Reconhecimento e aplicação das funcionalidades dos ícones principais do Windows. Utilização das ferramentas de ajuda e 
suporte, ferramentas de pesquisa e painel de controle. Identificação de ferramentas de desenho, calculose texto básico. Utilização 
de atalhos para funcionalidades diversas do sistema operacional. 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. Guia de produto do Windows 8 - http://www.microsoft.com/pt-br/download/confirmation.aspx?id=35406 
2. Aprenda a utilizar o Windows 7 - http://go.microsoft.com/fwlink/?LinkId=158688 
3. Ajuda do LibreOffice -https://help.libreoffice.org/Main_Page/pt-BR 
4. FRYE, Curtis, Microsoft Excel 2010: passo a passo. Porto Alegre: Bookman, 2012. 
5. COX, Joyce; LAMBERT, Joan. Microsoft Word. 2010: passo a passo. Porto Alegre: Bookman, 2012. 
6. Suporte do Office -http://office.microsoft.com/pt-br/support/. 
 
MATEMÁTICA: (Conteúdos somente para o cargo de FISCAL TRIBUTÁRIO) 
 1. Conjuntos: conceito, simbologia, subconjuntos, união, intersecção, diferença, complementar e problemas. 
2. Conjuntos Numéricos: naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais.  
3. Equações, problemas e sistemas de equações de 1º e 2º graus. 
4. Função Quadrática. 
5. Função Exponencial e equações exponenciais. 
6. Progressões Aritméticas. 
7. Progressões Geométricas. 
8. Trigonometria. 
9. Sistemas de Equações Lineares. 
10. Análise Combinatória: arranjos, permutações e combinações. 
11. Probabilidade e estatística. 
12. Geometria Plana: área e perímetro do quadrado, retângulo, triângulo, paralelogramo, losango, trapézio, hexágono regular e 
círculo. 
13. Geometria Espacial: área e volume de prismas, pirâmides, cilindros, cones e esferas. 
14. Equações polinomiais. 
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15. Noções de Matemática Financeira: porcentagem, juros simples e compostos, operações sobre mercadorias e câmbio. 
16. Proporcionalidade: razão, proporção, regra de três simples e regra de três composta. 
17. Operações, expressões e problemas envolvendo números reais. 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. BIANCHINI, Edwaldo e PACCOLA, Herval. Curso de Matemática: volume único. Ed. Moderna. 
2. DANTE, Luiz Roberto. Matemática Contexto e Aplicações: volume único. Ed. Ática. 
3. DINIZ, Maria Ignes de Souza Vieira e SMOLE, Kátia Cristina Stocco. Matemática – Ensino Médio. Ed. Saraiva. 
4. PAIVA, Manoel. Matemática: volume único. Ed. Moderna. 
5. SPINELLI, Walter e SOUZA, M. Helena S. Matemática Comercial e Financeira. Ed. Ática. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS/LEGISLAÇÃO PARA O CARGO DE FARMACÊUTICO:  
1. Farmacologia: Classificação das drogas (Simpatolíticos, Simpatomiméticos, Psicotrópicos, Colinolíticos, Colinomiméticos, 
Antihipertensivos, Antiinflamatórios, Antibióticos, Depressores do SNC, Anestésicos), Mecanismo de ação das drogas, Vias de 
absorção de drogas, Absorção, Distribuição, Metabolismo, Biodisponibilidade, Biotransformação e Eliminação. 
2. Farmacotécnica: Soluções, Xaropes, Suspensões, Emulsões, Pomadas, Cremes, Pastas, Géis, Cápsulas, Comprimidos, 
Comprimidos revestidos, Injetáveis. 
3. Assistência Farmacêutica: Método Dáder, Princípios de Farmacoepidemiologia e Farmacovigilância, Atenção Farmacêutica. 
4. Leis, Resoluções e Portarias: Código de ética; Medicamentos Genéricos; Medicamentos Controlados; Boas Práticas de 
Dispensação de medicamentos em farmácias e drogarias; Controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos 
farmacêuticos e correlatos; Promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes; medicamentos de venda livre. 
5. Legislação: 
- Lei Municipal nº 836/2001- Regime Jurídico dos Servidores e suas alterações: na íntegra 
- Lei Orgânica do Município de Vila Flores e suas emendas: na íntegra. 
- Constituição Federal de 1988, com as alterações introduzidas por suas Emendas Constitucionais:   
- Título I: dos princípios fundamentais (art. 1º a 4º)  
- Título II: dos direitos e garantias fundamentais (art. 5º a 17º)  
- Título III: da organização do Estado (art. 18º a 43º) 
- Título IV: da organização dos Poderes (art. 44 a 75) 
- Lei Federal 8.429/92: Lei da Improbidade Administrativa e suas alterações: na íntegra 
- Lei Federal nº 12.527/2011: Regula o acesso a informações: na íntegra.  
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. GOODMAN, Louis Sanford,. Goodman e Gilman as bases farmacológicas da terapêutica. 10. ed Rio de Janeiro: McGraw-Hill, 
c2003. 1647 p. 
2. FARMACOLOGIA: básica e clínica. 8. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, c2003. 1054 p. 
3. ANSEL, Howard C.; POPOVICH, Nicholas G.; ALLEN, Loyd V. Farmacotécnica: formas farmacêuticas & sistemas de liberação de 
fármacos. [6. ed.] São Paulo, SP: Premier, c2000. 568 p. 
4. AULTON, Michael E. Delineamento de formas farmacêuticas. 2.ed Porto Alegre, RS Artmed, 2005. 677 p. 
5. Método Dáder – Guia de Seguimento Farmacoterapêutico. M. Machuca, F. Fernández-Uimós, M. J. Faus 
6. GOMES, Maria José Vasconcelos de Magalhães; REIS, Adriano Max Moreira. Ciências farmacêuticas: uma abordagem em 
farmácia hospitalar. 1. ed. São Paulo, SP: Atheneu, 2003. 
7. ANVISA, Lei Federal nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973. Dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, 
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências. 
8. MS, Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 
9. MS, Resolução nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999. Aprova o Regulamento Técnico para Medicamentos Genéricos. 
10. MS, Resolução nº 391, de 9 de agosto de 1999.  
11. ANVISA, Resolução RCD nº 96/2008 - Dispõe sobre a propaganda, publicidade, informação e outras práticas cujo objetivo seja 
a divulgação ou promoção comercial de medicamentos.  
12. ANVISA, Resolução RDC nº 138, de 29 de maio de 2003. Medicamentos de venda livre. 
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13. ANVISA, Portaria nº 344 de 12 de maio de 1998. Aprova o regulamento técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a 
controle especial. 
14. CNS, Resolução nº 338, de 06 de maio de 2004. Aprova a Política Nacional de Assistência Farmacêutica. 
15. ANVISA, Resolução RDC nº 44/2009. Dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário do funcionamento, 
da dispensação e da comercialização de produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias e dá outras 
providências. 
16. ANVISA, Resolução RDC nº 58 de 5 de setembro de 2007. 
17. ANVISA, Resolução RCD nº 44 de 26 de outubro de 2010. 
19. Código de Ética. 
20. Lei Municipal nº 836/2001. 
21. Lei Orgânica do Município de Vila Flores. 
22. Constituição Federal de 1988. 
23. Lei Federal 8.429/92. 
24. Lei Federal nº 12.527/2011. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS/LEGISLAÇÃO PARA O CARGO DE FISCAL TRIBUTÁRIO: 
1. Lei Municipal nº 713/1998 - Estabelece o Código Tributário do município e consolida a legislação tributária e suas alterações: na 
íntegra. 
2. Lei Municipal nº 1294/2006 – Estabelece normas para a exploração do comércio ambulante e suas alterações: na íntegra 
3. Lei Municipal nº 873/2001 -  Autoriza o poder executivo a compensar créditos com débitos mediante doação, sob condições e dá 
outras providências: na íntegra 
3. Lei Municipal nº 2007/2015 – Reorganiza o sistema de pagamento parcelado, remissão e cobrança de créditos tributários e não-
tributários, inscritos em dívida ativa, institui anistia e dá outras providências: na íntegra 
5. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e alterações. Código Tributário Nacional: na íntegra. 
6. Constituição Federal de 1988 e suas emendas: Título VI: da tributação e do orçamento e da Ordem Econômica e Financeira – art. 
145 a 181. 
7.  Lei Federal 4320-64: Institui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal e sua legislação complementar: na íntegra. 
8. Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 e alterações – Código Penal (Art. 312 a 337).  
9. Decreto-Lei nº 406, de 31 de dezembro de 1968 e alterações. Estabelece normas gerais de direito financeiro, aplicáveis aos 
impostos sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre serviços de qualquer natureza, e dá outras providências.  
10. Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990 e alterações - Define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações 
de consumo, e dá outras providências. 
11. Legislação: 
- Lei Municipal nº 836/2001- Regime Jurídico dos Servidores e suas alterações: na íntegra 
- Lei Orgânica do Município de Vila Flores e suas emendas: na íntegra. 
- Constituição Federal de 1988, com as alterações introduzidas por suas Emendas Constitucionais:   
- Título I: dos princípios fundamentais (art. 1º a 4º)  
- Título II: dos direitos e garantias fundamentais (art. 5º a 17º)  
- Título III: da organização do Estado (art. 18º a 43º) 
- Título IV: da organização dos Poderes (art. 44 a 75) 
- Lei Federal 8.429/92: Lei da Improbidade Administrativa e suas alterações: na íntegra 
- Lei Federal nº 12.527/2011: Regula o acesso a informações: na íntegra.  
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. Lei Municipal nº 713/1998. 
2. Lei Municipal nº 1294/2006. 
3. Lei Municipal nº 873/2001. 
3. Lei Municipal nº 2007/2015. 
5. Lei nº 5.172/1966. 
6. Constituição Federal de 1988. 
7.  Lei Federal 4320-64. 
8. Decreto-Lei nº 2.848/1940.  
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9. Decreto-Lei nº 406/1968.  
10. Lei nº 8.137/1990. 
11. Lei Municipal nº 836/2001. 
12. Lei Orgânica do Município de Vila Flores. 
13. Constituição Federal de 1988. 
14. Lei Federal 8.429/92. 
15. Lei Federal nº 12.527/2011. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS/LEGISLAÇÃO PARA O CARGO DE FISCAL AMBIENTAL: 
1. Lei Municipal nº 1.058/2003 e suas alterações – Dispõe da Política do Meio Ambiente do município de Vila Flores e dá outras 
providências e suas alterações: na integra.  
2. Lei Municipal nº 1.059/2003: Cria taxa de licenciamento ambiental, acresce dispositivo no Código Tributário Municipal e dá outras 
providências e suas alterações: na íntegra. 
3. Lei nº 6.938/1981 - DOU 02/09/1981: Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus Fins e Mecanismos de 
Formulação e Aplicação, e dá outras Providências. * Vide alterações dispostas na Lei Federal nº 10.165 de 27/12/2000, que institui 
a taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA: na íntegra. 
4. Lei nº 9.605/1998: Lei de Crimes Ambientais. Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências: na íntegra. 
5. Decreto nº 6.514/2008. Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo 
federal para apuração destas infrações, e dá outras providências: na íntegra. 
6. Resolução nº 237/1997: Regulamenta aspectos do licenciamento ambiental estabelecidos na Política Nacional do Meio 
Ambiente: na íntegra. 
7. RESOLUÇÃO nº 303/2002: Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente: na íntegra. 
8. Lei nº 11.520/2000: Institui o Código Estadual do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências: na 
íntegra. 
9. RESOLUÇÃO CONAMA nº 33/1994: Define estágios sucessionais das formações vegetais que ocorrem na região da Mata 
Atlântica do Estado do Rio Grande do Sul, visando viabilizar critérios, normas e procedimentos para o manejo, utilização racional e 
conservação da vegetação natural: na íntegra. 
10. Resolução CONSEMA Nº 288/2014: Atualiza e define as tipologias, que causam ou que possam causar impacto de âmbito 
local, para o exercício da competência Municipal para o licenciamento ambiental, no Estado do Rio Grande do Sul: na íntegra. 
11. Lei Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012: Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.16667, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências: na íntegra. 
12. Legislação: 
- Lei Municipal nº 836/2001- Regime Jurídico dos Servidores e suas alterações: na íntegra 
- Lei Orgânica do Município de Vila Flores e suas emendas: na íntegra. 
- Constituição Federal de 1988, com as alterações introduzidas por suas Emendas Constitucionais:   
- Título I: dos princípios fundamentais (art. 1º a 4º)  
- Título II: dos direitos e garantias fundamentais (art. 5º a 17º)  
- Título III: da organização do Estado (art. 18º a 43º) 
- Título IV: da organização dos Poderes (art. 44 a 75) 
- Lei Federal 8.429/92: Lei da Improbidade Administrativa e suas alterações: na íntegra 
- Lei Federal nº 12.527/2011: Regula o acesso a informações: na íntegra.  
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. Lei Municipal nº 1.058/2003.  
2. Lei Municipal nº 1.059/2003. 
3. Lei nº 6.938/1981. 
4. Lei nº 9.605/1998. 
5. Decreto nº 6.514/2008. 
6. Resolução nº 237/1997. 
7. Resolução nº 303/2002. 
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8. Lei nº 11.520/2000. 
9. RESOLUÇÃO CONAMA nº 33/1994. 
10. Resolução CONSEMA Nº 288/2014. 
11. Lei Nº 12.651/2012 
12. Lei Municipal nº 836/2001. 
12. Lei Orgânica do Município de Vila Flores. 
13. Constituição Federal de 1988. 
14. Lei Federal 8.429/92. 
15. Lei Federal nº 12.527/2011. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS/LEGISLAÇÃO PARA O CARGO DE PSICÓLOGO: 
1. Ética Profissional 
2. Exercício Profissional do Psicólogo 
3. Psicologia e Políticas Públicas 
4. Psicologia Social 
5. Psicopatologia 
6. Teorias e Técnicas Psicoterápicas 
7. Teorias Psicológicas 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. Ajuriaguerra. J. de. Manual de Psiquiatria Infantil. Ed. Masson do Brasil. 2ª edição. 
2. Cadernos de Atenção Básica nº 34. Saúde Mental/ Ministério da Saúde/2013  
bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cadernos_atencao_basica_34_saude_mental.pdf 
3. Caderno de Perguntas e Respostas (Profissão Psicólogo) www.crprs.org.br/upload/edicao/arquivo11.pdf 
4. Freud, S. A História do Movimento Psicanalítico, Artigos sobre Metapsicologia e outros trabalhos. Obras Completas, vol. XIV. Rio 
de Janeiro: Imago, 1969. 
5. Freud, S. O Futuro de uma ilusão, O Mal Estar na Civilização e Outros Trabalhos. Obras Completas, vol XXI. Rio de Janeiro: 
Imago, 1969. 
6. Kaplan, J. &Sadock, B. Compêndio de Psiquiatria. Porto Alegre: Artes Médicas, 1990. 
7. Nascimento, Célia; Lazzarotto, Gislei, D. R. e outros (org.). Psicologia e Políticas Públicas. Experiências em Saúde Pública. 
Conselho Regional de Psicologia do Rio Grande do Sul. www.crprs.org.br/upload/edicao/arquivo15.pdf 
8. Entre Garantia de Direitos e Práticas Libertárias/Conselho Regional de Psicologia do Rio Grande do Sul. Porto Alegre: 2013. 
www.crprs.org.br/upload/edicao/arquivo60.pdf 
9. Yamamoto, O. H.; Oliveira, I. F. Política Social e Psicologia: uma trajetória de 25 anos. Psic. Teoria e Pesquisa., v.26, no. spe, 
Brasília, 2010. http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-37722010000500002 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS/LEGISLAÇÃO PARA O CARGO DE TURISMÓLOGO: 
1. História do Turismo;  
2. Turismo Cultural;  
3. Turismo Rural;  
4. Turismo e Eventos;  
5. Patrimônio Material e Imaterial;  
6. Roteiros turísticos.  
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. ASSUNÇÃO, Paulo de. História do turismo no Brasil entre os séculos XVI e XX: viagens, espaços e cultura. Barueri: Manoel, 
2012.  
2. BAHL, Miguel. Viagens e roteiros turísticos. Curitiba: Protexto, 2004.  
3. BARRETTO, Margarita. Manual de iniciação ao estudo do turismo. 2.ed. Campinas: Papirus, 1997.  
4. BRAMBATTI, Luiz E. (Org.). Roteiros de turismo e patrimônio histórico. Porto Alegre: EST, 2002.  
5. BRASIL, Ministério da Cultura. Disponível em: <http://www.cultura.gov.br/>.  
6. BRASIL, Ministério do Turismo. Diretrizes para o desenvolvimento do turismo rural. Brasília: Ministério do Turismo, 2003  
7. BRASIL, Ministério do Turismo. Disponível em: http://www.turismo.gov.br/  
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8. BRASIL, Ministério do Turismo. Plano Nacional de Turismo 2013-2016. Brasília: Ministério do Turismo, 2013.  
9. CAMARGO, Haroldo Leitão. Patrimônio Histórico e Cultural. São Paulo: Aleph, 2002.  
10. CESCA, Cleuza G.G. Organização de eventos: manual para planejamento e execução. 8 ed. São Paulo: Summus, 1997.  
11. MATIAS, Marlene. Organização de Eventos. 5 ed. São Paulo: Manole, 2010.  
12. MTUR. Ministério do Turismo. Programa de Regionalização do Turismo – Roteiros do Brasil: Módulo Operacional 7 – 
Roteirização Turística. Brasília, 2007.  
13. PANOSSO NETTO, Alexandre; TRIGO, Luiz G. G. Cenários do turismo brasileiro. São Paulo: ALEPH, 2009.  
14. PELEGRINI, Sandra de C. A.; FUNARI, Pedro P. Patrimônio Histórico e Cultural. Rio de Janeiro, Jorge Zahar Ed., 2006.  
15. PELEGRINI, Sandra C. A.; NAGABE, Fabiane; PINHEIRO, Áurea da P. (Orgs.). Turismo e patrimônio em tempos de 
globalização. Campo Mourão: FECILCAM, 2010.  
16. REJOWSKI, Mirian (Org.). Turismo no percurso do tempo. São Paulo: Aleph, 2002.  
17. SANTOS, Eurico de O.; SOUZA, Marcelino de (Orgs.). Teoria e prática do turismo no espaço rural. Barueri: Manole, 2010.  
18. SOUZA, Marcelino de; ELESBÃO, Ivo (Orgs.). Turismo rural: iniciativas e inovações. Porto Alegre: Ed. UFRGS, 2011.  
 
III- CONTEÚDOS DA PROVA PARA O CARGO DE MOTORISTA:  
 
LEGISLAÇÃO: 
1. Lei Federal nº 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e alterações posteriores: na íntegra. 
2. Resolução do CONTRAN nº 160 de 22 de abril de 2004, que aprova o Anexo II do Código de Trânsito Brasileiro, Lei nº. 9.503. 
3. Resolução do CONTRAN nº 180 de 26 de agosto de 2005, que aprova o Volume I - Sinalização Vertical de Regulamentação, do 
Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Lei nº. 9.503, e suas alterações. 
4. Portaria TEM 3.214/78 - NR-06 – Equipamento de Proteção Individual – EPI: na íntegra. 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. Lei Federal nº 9.503/97. 
2. Resolução do CONTRAN nº 160/2004. 
3. Resolução do CONTRAN nº 180/2005. 
4.  Portaria TEM 3.214/78 - NR-06. 
 
PORTUGUÊS:  
OBS: Não serão exigidas as alterações introduzidas pelo Decreto Federal 6.583/2008 - Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, alterado pelo Decreto nº 
7.875/2012 que prevê que a implementação do Acordo obedecerá ao período de transição de 1o de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2015, durante o qual 
coexistirão a norma ortográfica atualmente em vigor e a nova norma estabelecida.”.  
1. Leitura e análise do texto: compreensão e significado contextual das palavras e expressões do texto. 
2. Morfologia: As classes de palavras. 
3. Sintaxe: frase, oração, período; termos essenciais da oração; termos integrantes da oração (objeto direto, indireto, complemento 
nominal); termos acessórios da oração; conjunções coordenativas (relação de sentido entre as conjunções e as orações do texto); 
conjunções subordinativas adverbiais (relação de sentido entre as conjunções e as orações do texto); Concordância verbal e 
nominal. 
4. Suplemento ou Apêndice: crase; pontuação; figuras de linguagem; vícios de linguagem. 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. TERRA, Ernani. Curso Prático de Gramática. Scipione 
2. LEDUR, Paulo Flávio. Português Prático. AGE 
3. PASCHOALIN & SPADOTO. Gramática. FTD 
4. LUFT, Celso Pedro. Moderna Gramática Brasileira. Globo 
 
MATEMÁTICA:  
1. Noções de conjuntos: conceito, simbologia, subconjuntos, união, intersecção, diferença e complementar. 
2. Conjunto dos números naturais, inteiros e racionais. 
3. Problemas envolvendo máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum. 
4. Operações, expressões e problemas envolvendo números naturais, inteiros e racionais. 
5. Sistemas de unidades de medida de comprimento, superfície, volume, capacidade, massa e tempo. 
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6. Equações, sistemas de equações e problemas do 1º grau. 
7. Razão e proporção. 
8. Regra de três simples e composta. 
9. Porcentagem e juros simples. 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. CASTRUCCI, Benedito, GIOVANNI, José Ruy e GIOVANNI JR., José Ruy. A Conquista da Matemática – A + Nova. Ed. FTD. 
2. GUELLI, Oscar. Matemática: uma aventura do pensamento. Ed. Ática. 
3. IMENES, Luis Márcio e LELLIS, Marcelo. Matemática para todos. Ed. Scipione. 
 
 
IV- CONTEÚDOS DA PROVA PARA OS CARGOS DE ELETRICISTA e OPERÁRIO:  
 
PORTUGUÊS: (Conteúdos comuns ambos os cargos) 
OBS: Não serão exigidas as alterações introduzidas pelo Decreto Federal 6.583/2008 - Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, alterado pelo Decreto nº 
7.875/2012 que prevê que a implementação do Acordo obedecerá ao período de transição de 1o de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2015, durante o qual 
coexistirão a norma ortográfica atualmente em vigor e a nova norma estabelecida.”.  
1. Leitura e compreensão textual 
2. Alfabeto – vogais e consoantes 
3. Divisão ou separação silábica 
4. Ortografia 
5. Plural / singular 
6. Masculino / feminino 
7. Antônimos / sinônimos 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
- TERRA, Ernani. Curso Prático de Gramática. Scipione 
- LEDUR, Paulo Flávio. Português Prático. AGE 
 
MATEMÁTICA: (Conteúdos comuns a ambos os cargos) 
1. Operações, problemas e expressões simples envolvendo adição, subtração, multiplicação e divisão de números naturais. 
2. Sistema de numeração decimal. 
3. Conceito de fração. 
4. Operações, problemas e expressões envolvendo números na forma decimal e fracionária. 
5. Sistemas de unidades de medida de comprimento, superfície, capacidade, massa e tempo. 
6. Moeda nacional: conversão, operações e problemas. 
7. Área e perímetros das principais figuras geométricas: quadrado, retângulo e triângulo. 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. CASTRUCCI, Benedito, GIOVANNI, José Ruy e GIOVANNI JR., José Ruy. A Conquista da Matemática – A + Nova. Ed. FTD. 
2. DANTE, Luiz Roberto. Matemática Vivência e Construção. Ed. Ática. 
3. IMENES, Luis Márcio e LELLIS, Marcelo. Matemática para todos. Editora Scipione. 
 
IV- CONTEÚDOS DA PROVA PARA O CARGO DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL: 
 
PORTUGUÊS: 
OBS: Não serão exigidas as alterações introduzidas pelo Decreto Federal 6.583/2008 - Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, alterado pelo Decreto nº 
7.875/2012 que prevê que a implementação do Acordo obedecerá ao período de transição de 1o de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2015, durante o qual 
coexistirão a norma ortográfica atualmente em vigor e a nova norma estabelecida.”.  
1. Leitura e análise do texto: compreensão e significado contextual das palavras e expressões do texto; interpretação do texto; 
gêneros e tipologias textuais. 
2. Fonética e Fonologia: ortografia; acentuação gráfica. 
3. Morfologia: as classes de palavras. 
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4. Sintaxe: frase, oração, período; termos essenciais da oração; termos integrantes da oração (objeto direto, indireto, complemento 
nominal); termos acessórios da oração. 
- conjunções coordenativas (relação de sentido entre as conjunções e as orações do texto); conjunções subordinativas adverbiais 
(relação de sentido entre as conjunções e as orações do texto); concordância verbal e nominal. 
5. Suplemento ou Apêndice: crase; pontuação; funções do QUE e do SE; figuras de linguagem; vícios de linguagem. 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. TERRA, Ernani. Curso Prático de Gramática. Scipione. 
2. LEDUR, Paulo Flávio. Português Prático. AGE. 
3. PASCHOALIN & SPADOTO. Gramática. FTD. 
4. LUFT, Celso Pedro. Moderna Gramática Brasileira. Globo. 
 
MATEMÁTICA: 
 1. Conjuntos: conceito, simbologia, subconjuntos, união, intersecção, diferença, complementar e problemas. 
2. Conjuntos Numéricos: naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais.  
3. Equações, problemas e sistemas de equações de 1º e 2º graus. 
4. Função Quadrática. 
5. Função Exponencial e equações exponenciais. 
6. Progressões Aritméticas. 
7. Progressões Geométricas. 
8. Trigonometria. 
9. Sistemas de Equações Lineares. 
10. Análise Combinatória: arranjos, permutações e combinações. 
11. Probabilidade e estatística. 
12. Geometria Plana: área e perímetro do quadrado, retângulo, triângulo, paralelogramo, losango, trapézio, hexágono regular e 
círculo. 
13. Geometria Espacial: área e volume de prismas, pirâmides, cilindros, cones e esferas. 
14. Equações polinomiais. 
15. Noções de Matemática Financeira: porcentagem, juros simples e compostos, operações sobre mercadorias e câmbio. 
16. Proporcionalidade: razão, proporção, regra de três simples e regra de três composta. 
17. Operações, expressões e problemas envolvendo números reais. 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. BIANCHINI, Edwaldo e PACCOLA, Herval. Curso de Matemática: volume único. Ed. Moderna. 
2. DANTE, Luiz Roberto. Matemática Contexto e Aplicações: volume único. Ed. Ática. 
3. DINIZ, Maria Ignes de Souza Vieira e SMOLE, Kátia Cristina Stocco. Matemática – Ensino Médio. Ed. Saraiva. 
4. PAIVA, Manoel. Matemática: volume único. Ed. Moderna. 
5. SPINELLI, Walter e SOUZA, M. Helena S. Matemática Comercial e Financeira. Ed. Ática. 
 
CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS: 
1. Pensadores da Educação e História da educação. 
2. O ser educador, a pessoa do professor na educação. 
3. Elementos da Prática Pedagógica: planejamento, currículo, regimento, metodologias, projetos e avaliação. 
4. Competências e Habilidades. 
5. Educação Infantil: cuidar e educar. 
6. Fundamentos da Educação Infantil. 
7. Sistemas de representação do mundo: linguagem e cognição. 
8. Construção de significados na leitura do corpo e do movimento. 
9. A organização dos tempos e dos espaços na Educação Infantil. 
10. Rotina na educação infantil. 
11. Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil. 
12. Construindo a Matemática e demais saberes. 
13. Teorias do conhecimento e da aprendizagem em suas diferentes abordagens e concepções pedagógicas. 
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14. Interdisciplinaridade e temas transversais. 
15. Projeto político-pedagógico e proposta pedagógica da escola. 
16. Os estágios do desenvolvimento cognitivo. 
17. Educação inclusiva. 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. BARBOSA, Maria Carmen da Silveira. Por amor e por força: rotinas na educação infantil. Porto Alegre: Artmed. 
2. BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. Referencial Curricular Nacional para a 
Educação Infantil. Brasília: MEC/SEF, 1998, volumes 1, 2 e 3. 
3. DEVRIES, Rheta; ZAN, Betty. A ética na educação infantil: o ambiente sócio moral na escola. Porto Alegre: Artmed. 
4. FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 
5. GADOTTI, Moacir. História das idéias Pedagógicas. Ed. Ática. 
6. GANDIN, Danilo e CRUZ, Carlos H. Carrilho. Planejamento na sala de aula. Porto Alegre. 
7. HOFFMANN, Jussara Maria Lerch. Avaliação na pré-escola: um olhar sensível e reflexivo sobre a criança. Porto Alegre: 
Mediação. 
8. KAMII, Constance. A criança e o número – implicações educacionais da teoria de Piaget para atuação junto a escolares de 4 a 6 
anos. Campinas: Papirus. 
9. MIZUKAMI, Maria da Graça Nicoletti. Ensino: as abordagens do processo. São Paulo: EPU. 
10. MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. Ed Cortez. 
11. NEGRINE, Airton da Silva; NEGRINE, Cristiane Soster. Educação Infantil: pensando, refletindo, propondo. Caxias do Sul: 
EDUCS. 
12. NOGUEIRA, Nilbo Ribeiro. Pedagogia dos projetos: uma jornada interdisciplinar rumo ao desenvolvimento das múltiplas 
inteligências. São Paulo: Érica. 
13. PIAGET, Jean. A Representação do Mundo na Criança. Ed Record. 
14. STAINBACK, Susan e William. Inclusão: Um guia para educadores. Ed. Artmed. 
15. VEIGA, Ilma Passos de Oliveira. Projeto Político-pedagógico da escola: Uma construção possível. Ed. Papirus. 
16. ZABALZA, Miguel. A. Qualidade em educação infantil. Porto Alegre: Artmed. 
 
LEGISLAÇÃO:  
1. Lei Municipal nº 836/2001- Regime Jurídico dos Servidores e suas alterações: na íntegra 
2. Lei Orgânica do Município de Vila Flores e suas emendas: na íntegra. 
3. Lei Municipal nº 1.871/2014 - Plano de Carreira do Magistério e suas alterações: na íntegra 
4. Lei Nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e suas alterações: na íntegra. 
5. Lei Nº 8.069/1990 - Estatuto da criança e do adolescente e suas alterações: na íntegra. 
6. Constituição Federal de 1988, com as alterações introduzidas por suas Emendas Constitucionais:   
- Título I: dos princípios fundamentais (art. 1º a 4º)  
- Título II: dos direitos e garantias fundamentais (art. 5º a 17º)  
- Título III: da organização do Estado (art. 18º a 43º) 
- Título IV: da organização dos Poderes (art. 44 a 75) 
  
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. Lei Municipal nº 836/2001. 
2. Lei Orgânica do Município de Vila Flores. 
3. Lei Municipal nº 1.871/2014  
4. Lei Nº 9.394/1996. 
5. Lei Nº 8.069/1990 
6. Constituição Federal de 1988. 
 
V- CONTEÚDOS DA PROVA PARA O CARGO DE PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL SÉRIES INICIAIS (1º A 5º ANO): 
 
PORTUGUÊS: 
OBS: Não serão exigidas as alterações introduzidas pelo Decreto Federal 6.583/2008 - Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, alterado pelo Decreto nº 
7.875/2012 que prevê que a implementação do Acordo obedecerá ao período de transição de 1o de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2015, durante o qual 
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coexistirão a norma ortográfica atualmente em vigor e a nova norma estabelecida.”.  
1. Leitura e análise do texto: compreensão e significado contextual das palavras e expressões do texto; interpretação do texto; 
gêneros e tipologias textuais. 
2. Fonética e Fonologia: ortografia; acentuação gráfica. 
3. Morfologia: as classes de palavras. 
4. Sintaxe: frase, oração, período; termos essenciais da oração; termos integrantes da oração (objeto direto, indireto, complemento 
nominal); termos acessórios da oração. 
- conjunções coordenativas (relação de sentido entre as conjunções e as orações do texto); conjunções subordinativas adverbiais 
(relação de sentido entre as conjunções e as orações do texto); concordância verbal e nominal. 
5. Suplemento ou Apêndice: crase; pontuação; funções do QUE e do SE; figuras de linguagem; vícios de linguagem. 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. TERRA, Ernani. Curso Prático de Gramática. Scipione. 
2. LEDUR, Paulo Flávio. Português Prático. AGE. 
3. PASCHOALIN & SPADOTO. Gramática. FTD. 
4. LUFT, Celso Pedro. Moderna Gramática Brasileira. Globo. 
 
MATEMÁTICA:  
1. Conjuntos: conceito, simbologia, subconjuntos, união, intersecção, diferença, complementar e problemas. 
2. Conjuntos Numéricos: naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais.  
3. Equações, problemas e sistemas de equações de 1º e 2º graus. 
4. Função Quadrática. 
5. Função Exponencial e equações exponenciais. 
6. Progressões Aritméticas. 
7. Progressões Geométricas. 
8. Trigonometria. 
9. Sistemas de Equações Lineares. 
10. Análise Combinatória: arranjos, permutações e combinações. 
11. Probabilidade e estatística. 
12. Geometria Plana: área e perímetro do quadrado, retângulo, triângulo, paralelogramo, losango, trapézio, hexágono regular e 
círculo. 
13. Geometria Espacial: área e volume de prismas, pirâmides, cilindros, cones e esferas. 
14. Equações polinomiais. 
15. Noções de Matemática Financeira: porcentagem, juros simples e compostos, operações sobre mercadorias e câmbio. 
16. Proporcionalidade: razão, proporção, regra de três simples e regra de três composta. 
17. Operações, expressões e problemas envolvendo números reais. 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. BIANCHINI, Edwaldo e PACCOLA, Herval. Curso de Matemática: volume único. Ed. Moderna. 
2. DANTE, Luiz Roberto. Matemática Contexto e Aplicações: volume único. Ed. Ática. 
3. DINIZ, Maria Ignes de Souza Vieira e SMOLE, Kátia Cristina Stocco. Matemática – Ensino Médio. Ed. Saraiva. 
4. PAIVA, Manoel. Matemática: volume único. Ed. Moderna. 
5. SPINELLI, Walter e SOUZA, M. Helena S. Matemática Comercial e Financeira. Ed. Ática. 
 
CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS: 
1. Pensadores da Educação e História da educação. 
2. O ser educador, a pessoa do professor na educação. 
3. Elementos da Prática Pedagógica: planejamento, currículo, regimento, metodologias, projetos e avaliação. 
4. Competências e Habilidades. 
5. Educação Infantil: cuidar e educar. 
6. Fundamentos da Educação Infantil. 
7. Sistemas de representação do mundo: linguagem e cognição. 
8. Construção de significados na leitura do corpo e do movimento. 
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9. A organização dos tempos e dos espaços na Educação Infantil. 
10. Rotina na educação infantil. 
11. Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil. 
12. Construindo a Matemática e demais saberes. 
13. Teorias do conhecimento e da aprendizagem em suas diferentes abordagens e concepções pedagógicas. 
14. Interdisciplinaridade e temas transversais. 
15. Projeto político-pedagógico e proposta pedagógica da escola. 
16. Os estágios do desenvolvimento cognitivo. 
17. Educação inclusiva. 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. BARBOSA, Maria Carmen da Silveira. Por amor e por força: rotinas na educação infantil. Porto Alegre: Artmed. 
2. BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. Referencial Curricular Nacional para a 
Educação Infantil. Brasília: MEC/SEF, 1998, volumes 1, 2 e 3. 
3. DEVRIES, Rheta; ZAN, Betty. A ética na educação infantil: o ambiente sócio moral na escola. Porto Alegre: Artmed. 
4. FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 
5. GADOTTI, Moacir. História das idéias Pedagógicas. Ed. Ática. 
6. GANDIN, Danilo e CRUZ, Carlos H. Carrilho. Planejamento na sala de aula. Porto Alegre. 
7. HOFFMANN, Jussara Maria Lerch. Avaliação na pré-escola: um olhar sensível e reflexivo sobre a criança. Porto Alegre: 
Mediação. 
8. KAMII, Constance. A criança e o número – implicações educacionais da teoria de Piaget para atuação junto a escolares de 4 a 6 
anos. Campinas: Papirus. 
9. MIZUKAMI, Maria da Graça Nicoletti. Ensino: as abordagens do processo. São Paulo: EPU. 
10. MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. Ed Cortez. 
11. NEGRINE, Airton da Silva; NEGRINE, Cristiane Soster. Educação Infantil: pensando, refletindo, propondo. Caxias do Sul: 
EDUCS. 
12. NOGUEIRA, Nilbo Ribeiro. Pedagogia dos projetos: uma jornada interdisciplinar rumo ao desenvolvimento das múltiplas 
inteligências. São Paulo: Érica. 
13. PIAGET, Jean. A Representação do Mundo na Criança. Ed Record. 
14. STAINBACK, Susan e William. Inclusão: Um guia para educadores. Ed. Artmed. 
15. VEIGA, Ilma Passos de Oliveira. Projeto Político-pedagógico da escola: Uma construção possível. Ed. Papirus. 
16. ZABALZA, Miguel. A. Qualidade em educação infantil. Porto Alegre: Artmed. 
 
LEGISLAÇÃO:  
1. Lei Municipal nº 836/2001- Regime Jurídico dos Servidores e suas alterações: na íntegra 
2. Lei Orgânica do Município de Vila Flores e suas emendas: na íntegra. 
3. Lei Municipal nº 1.871/2014 - Plano de Carreira do Magistério e suas alterações: na íntegra 
4. Lei Nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e suas alterações: na íntegra. 
5. Lei Nº 8.069/1990 - Estatuto da criança e do adolescente e suas alterações: na íntegra. 
6. Constituição Federal de 1988, com as alterações introduzidas por suas Emendas Constitucionais:   
- Título I: dos princípios fundamentais (art. 1º a 4º)  
- Título II: dos direitos e garantias fundamentais (art. 5º a 17º)  
- Título III: da organização do Estado (art. 18º a 43º) 
- Título IV: da organização dos Poderes (art. 44 a 75) 
  
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. Lei Municipal nº 836/2001. 
2. Lei Orgânica do Município de Vila Flores. 
3. Lei Municipal nº 1.871/2014  
4. Lei Nº 9.394/1996. 
5. Lei Nº 8.069/1990 
6. Constituição Federal de 1988. 
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VI- CONTEÚDOS DA PROVA PARA O CARGO DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL 
SÉRIES INICIAIS – EDUCAÇÃO FÍSICA: 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
1. Área Biológica: Anatomia, Cinesilogia, Primeiros Socorros, Fisiologia do Exercício, Neuroanatomia. 
2. Área de desportos coletivos: Regras, Fundamentos e técnicas de ensino do Voleibol, Basquete, Handebol, Futsal. 
3. Área de Desporto individual: Atletismo Fundamentos e técnicas de Ensino. 
4. Área Pedagógica: Psicologia da Educação e do Esporte, Aprendizagem Motora, Desenvolvimento Motor, Metodologia do Ensino 
da Educação Física. 
5. Área de Ginástica e Recreação: Atividades Recreativas, Ginástica Atividades Escolares, Ritmo e dança; 
6. Desenvolvimento psicomotor. 
7. Treinamento da resistência aeróbia e anaeróbia em crianças e adolescentes. 
8. Educação Física Especial. 
9. Educação Física inclusiva. 
10. Parâmetros Curriculares Nacionais. 
11. História da Educação Física no Brasil. 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. BRASIL, Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: 
Ensino de 5ª a 8ª séries. V. Educação Física. Brasília: MEC/SEF, 1997. 
2. MELLO, Alexandre Moraes de. Psicomotricidade, educação física e jogos infantis. Edição orientada por Manoel José Gomes 
Tubino, Cláudio de Macedo Reis. São Paulo: IBRASA, 1989. 
3. MELO, Victor Andrade de. História da Educação Física e do Esporte no Brasil: Panorama e Perspectivas. São Paulo: IBRASA, 
1999. 
4. FINCK, Silvia Christina Madrid. A Educação Física e o Esporte na Escola: cotidiano, saberes e formação.  Curitiba: Ibpex, 2010. 
5. CALAIS-GERMAIN, Blandine. Anatomia para o Movimento, volume 2: bases de exercícios. 2ed. Barueri, SP: Manole, 2010. 
6. DELAVIER, Frédéric. Guia dos Movimentos de Musculação: Abordagem Anatômica. 3 ed. Barueri, SP: Manole, 2002. 
6. MACHADO, Angelo B. M. Neuroanatomia Funcional. 2 ed. São Paulo: Editora Atheneu, 2002. 
7. FLOYD, R. T. Manual de Cinesiologia Estrutural. 16. Ed. Barueri, SP: Manole, 2011. 
8. Regras oficiais e atualizadas de voleibol, basquete, handebol, futebol, atletismo. 
9. Le Boulch, Jean – Educação psicomotora: psicocinética na idade escolar, Artmed, 2º edição, Porto Alegre, 1987. 
 
PORTUGUÊS: 
OBS: Não serão exigidas as alterações introduzidas pelo Decreto Federal 6.583/2008 - Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, alterado pelo Decreto nº 
7.875/2012 que prevê que a implementação do Acordo obedecerá ao período de transição de 1o de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2015, durante o qual 
coexistirão a norma ortográfica atualmente em vigor e a nova norma estabelecida.”.  
1. Leitura e análise do texto: compreensão e significado contextual das palavras e expressões do texto; interpretação do texto; 
gêneros e tipologias textuais. 
2. Fonética e Fonologia: ortografia; acentuação gráfica. 
3. Morfologia: as classes de palavras. 
4. Sintaxe: frase, oração, período; termos essenciais da oração; termos integrantes da oração (objeto direto, indireto, complemento 
nominal); termos acessórios da oração. 
- conjunções coordenativas (relação de sentido entre as conjunções e as orações do texto); conjunções subordinativas adverbiais 
(relação de sentido entre as conjunções e as orações do texto); concordância verbal e nominal. 
5. Suplemento ou Apêndice: crase; pontuação; funções do QUE e do SE; figuras de linguagem; vícios de linguagem. 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. TERRA, Ernani. Curso Prático de Gramática. Scipione. 
2. LEDUR, Paulo Flávio. Português Prático. AGE. 
3. PASCHOALIN & SPADOTO. Gramática. FTD. 
4. LUFT, Celso Pedro. Moderna Gramática Brasileira. Globo. 
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CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS:  
1. Pensadores da Educação e História da educação. 
2. Elementos da Prática Pedagógica: planejamento, currículo, regimento, metodologias, projetos e avaliação. 
3. Teorias do conhecimento e da aprendizagem em suas diferentes abordagens e concepções pedagógicas. 
4. Interdisciplinaridade e temas transversais. 
5. Projeto político-pedagógico e proposta pedagógica da escola. 
6. O ser educador, a pessoa do professor na educação. 
7. Gestão Democrática. 
8. Alfabetização e Letramento. 
9. Construindo a Matemática e demais saberes. 
10. Os estágios do desenvolvimento cognitivo. 
11. Competências e Habilidades. 
12. Educação inclusiva. 
 
BIBLIOGRAFIA INDICADA 
1. ARROYO, Miguel. Ofício de mestre. Editora Vozes. 
2. BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: introdução aos parâmetros curriculares 
nacionais / Secretaria de Educação Fundamental. – Brasília: MEC/SEF. 
3. CAGLIARI, Luiz Carlos. Alfabetização e Linguística. 10. ed. São Paulo: Scipione, 1997. 
4. COLL, César et all. O construtivismo na sala de aula. Editora Ática. 1999. 
5. FAZENDA, Ivani. Práticas Interdisciplinares na escola. 2. ed. São Paulo: Cortez, 1993. 
6. FERREIRO, Emília e Teberosky, Ana. Psicogênese da língua escrita. Porto Alegre: Artmed, 1986. 
7. FERREIRO, Emilia. Com todas as letras. Cortez Editora, São Paulo, 4ª edição,1993. 
8. GADOTTI, Moacir. História das idéias Pedagógicas. Ed. Atica. 
9. HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mediadora: Ed Mediação. 
10. KAMII, Constance. A criança e o número – implicações educacionais da teoria de Piaget para atuação junto a escolares de 4 a 6 
anos. Campinas: Papirus, 1990. 
11. LERNER, Delia. Ler e escrever na escola: o real,o possível e o necessário. Porto Alegre: Artmed, 2002. 
12. LIBÂNEO, José Carlos. Didática. Ed Cortez. 
13. MIZUKAMI, Maria da Graça Nicoletti. Ensino as abordagens do processo. Ed. EPU. 
14. MORAIS, Arthur Gomes de. Ortografia: ensinar e aprender. SP: Ática, 1998. 
15. NOGUEIRA, Nilbo Ribeiro. Pedagogia dos projetos: uma jornada interdisciplinar rumo ao desenvolvimento das múltiplas 
inteligências. São Paulo: Érica. 
16. PIAGET, Jean. A Representação do Mundo na Criança. Ed Record. 
17. STAINBACK, Susan e William. Inclusão: Um guia para educadores. Ed. Artmed. 
18. VEIGA, Ilma Passos de Oliveira. Projeto Político-pedagógico da escola: Uma construção possível. Papirus. 
 
LEGISLAÇÃO:  
1. Lei Municipal nº 836/2001- Regime Jurídico dos Servidores e suas alterações: na íntegra 
2. Lei Orgânica do Município de Vila Flores e suas emendas: na íntegra. 
3. Lei Municipal nº 1.871/2014- Plano de Carreira do Magistério e suas alterações: na íntegra 
4. Lei Nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e suas alterações: na íntegra. 
5. Lei Nº 8.069/1990 - Estatuto da criança e do adolescente e suas alterações: na íntegra. 
6. Constituição Federal de 1988, com as alterações introduzidas por suas Emendas Constitucionais:   
- Título I: dos princípios fundamentais (art. 1º a 4º)  
- Título II: dos direitos e garantias fundamentais (art. 5º a 17º)  
- Título III: da organização do Estado (art. 18º a 43º) 
- Título IV: da organização dos Poderes (art. 44 a 75) 
  
BIBLIOGRAFIA INDICADA: 
1. Lei Municipal nº 836/2001. 
2. Lei Orgânica do Município de Vila Flores. 
3. Lei Municipal nº 1.871/2014  
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4. Lei Nº 9.394/1996. 
5. Lei Nº 8.069/1990 
6. Constituição Federal de 1988. 
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ANEXO II 
ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS: 

 
CATEGORIA FUNCIONAL: ELETRICISTA 
 
ATRIBUIÇÕES: 
Cumprir, realizar e executar todos os serviços referentes a eletricidade, sistemas de iluminação pública, redes elétricas, instalação e 
reparos de redes e aparelhos em prédios públicos, demais atividades e atribuições inerentes à Secretaria Municipal de Obras 
Públicas e outras tarefas correlatas. 
AUTORIZAÇÃO PARA DIRIGIR: 
Excepcionalmente autorizado a dirigir veículos desde que seja condição para desempenho do cargo e deverá portar Carteira 
Nacional de Habilitação. 
Condições de Trabalho: 
a) Geral: Carga horária semanal de 40 horas; 
b) Especial: Uso de equipamentos de proteção individual. 
Requisitos para Provimento: 
a) Idade: Mínima de 18 anos; 
b) Instrução: ser alfabetizado 
c) Experiência comprovada na função de pelo menos 01 ano e curso específico. 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: FARMACÊUTICO 
ATRIBUIÇÕES: 
Síntese dos Deveres: Realizar manipulações farmacêuticas e fiscalizar a qualidade dos produtos farmacêuticos. 
Exemplos de Atribuições: Manipular drogas de várias espécies; aviar receitas, de acordo com as prescrições médicas; manter 
registros do estoque de drogas; fazer requisições de medicamentos, drogas e materiais necessários à farmácia; conferir, guardar e 
distribuir drogas e abastecimentos entregues à farmácia; ter sob sua custódia drogas tóxicas e narcóticos; realizar inspeções 
relacionadas com a manipulação farmacêutica e aviamento do receituário médico; efetuar análises clínicas ou outras dentro de sua 
competência; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; administrar e 
organizar o armazenamento de produtos farmacêuticos e medicamentos, adquiridos pelo Município; controlar e supervisionar as 
requisições e/ou processos de compra de medicamentos e produtos farmacêuticos; prestar assessoramento técnico aos demais 
profissionais da saúde, dentro do seu campo de especialidade; participar nas ações de vigilância epidemiológica e sanitária; 
executar tarefas afins.  
Condições de Trabalho: 
a) Carga Horária: 20 horas semanais. 
Requisitos para investidura: 
a) Idade: no mínimo 18 anos. 
b) Instrução: Curso superior completo de Farmácia. 
c) Habilitação: Legal para o exercício da profissão. 

 
CATEGORIA FUNCIONAL: FISCAL TRIBUTÁRIO  
ATRIBUIÇÕES: 
Síntese dos deveres: executar trabalhos na fiscalização e no lançamento dos tributos de competência do Município. 
Exemplos de atribuições: verificar a ocorrência do fato gerador dos tributos de competência do Município; efetuar o lançamento 
dos tributos de competência do Município e a respectiva notificação dos sujeitos passivos; realizar visitas, vistorias e verificações ‘in 
loco’ em estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação de serviços e residências, bem como nas obras em andamento no 
Município; requerer documentos, livros fiscais e quaisquer outras espécies de expedientes necessários à análise da situação 
tributária dos sujeitos passivos; proceder as inscrições em Dívida Ativa e respectivas notificações; cumprir e fazer cumprir a 
legislação tributária; lavrar autos de infração, aplicando sanções; manifestar-se em todos os expedientes relacionados com a 
legislação tributária, quando solicitado; auxiliar em estudos para aperfeiçoamento dos procedimentos fiscais; auxiliar em estudos 
para o aperfeiçoamento da legislação tributária municipal; coordenar e executar o recebimento dos talões de produtores rurais com 
a conferência de notas e contra notas, sua tabulação e digitação no sistema de controle da Exatoria Estadual, solicitar e entregar 
novos talões, dentre outras atividades relativas ao setor primário; apresentar relatórios de atividades; dirigir veículos da 
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municipalidade para cumprimento de suas atribuições específicas, mediante autorização da autoridade administrativa; realizar 
outras tarefas correlatas e afins. 
Condições de trabalho: 
a) Carga horária: 40 horas semanais. 
Requisitos para investidura: 
a) Idade mínima: 18 anos. 
b) Instrução: Curso Superior Completo em ao menos uma das áreas a seguir: Administração, Direito, Economia e Ciências 
Contábeis. 

 
Cargo: FISCAL AMBIENTAL 
ATRIBUIÇÕES: 
Síntese dos Deveres: Fiscalizar as atividades, sistemas e processos produtivos, acompanhar e monitorar as atividades efetivas ou 
potencialmente poluidores, causadoras de degradação ou promotoras de distúrbios, além das utilizadoras de bens naturais. 
Exemplo de Atribuições: Observar e fazer respeitar a correta aplicação da legislação ambiental vigente; fiscalizar os prestadores 
de serviços, os demais agentes econômicos, o poder público e a população em geral no que diz respeito às alterações ambientais, 
conforme o caso, decorrentes de seus atos; revisar e lavrar autos de infração e aplicar multas em decorrência da violação à 
legislação ambiental vigente; requisitar, aos entes públicos ou privados, sempre que entender necessário, os documentos 
pertinentes às atividades de controle, regulação e fiscalização; programar e supervisionar a execução das atividades de controle, 
regulação e fiscalização na área ambiental; analisar e dar parecer nos processos administrativos relativos às atividades de controle, 
regulação e fiscalização na área ambiental; apresentar propostas de aprimoramento e modificação dos procedimentos de controle, 
regulação e fiscalização na área ambiental; apresentar propostas de adequação, aprimoramento e modificação da legislação 
ambiental do Município; verificar a observância das normas e padrões ambientais vigentes; proceder a inspeção e apuração das 
irregularidades e infrações através do processo competente; instruir sobre o estudo ambiental e a documentação necessária à 
solicitação de licença de regularização ambiental; emitir laudos, pareceres e relatórios técnicos sobre matéria ambiental; executar 
outras tarefas correlatas; atuar na fiscalização das obras do Município. 

 Condições de Trabalho 
a) Carga horária: 20 horas semanais 
Requisitos para investidura: 
a) Instrução: curso superior completo de Geologia, Biologia, Engenharia Agronômica/Agronomia, Engenharia Ambiental, Engenharia 
Florestal ou Gestão Ambiental. 
b) Idade mínima: 18 anos. 
 
CATEGORIA FUNCIONAL:   MOTORISTA 
 
ATRIBUIÇÕES:  Cumprir, realizar e executar os trabalhos de motorista em qualquer veículo; zelar pela sua conservação e demais 
atividades inerentes às secretarias municipais e outras atividades correlatas. 
Condições De Trabalho: 
a) Carga Horária semanal: 40 horas 
Requisitos Para Provimento: 
a) Idade: 18 anos 
b) Instrução: ensino Fundamental 
c) Habilitação Funcional: Possuir Carteira Nacional de Habilitação, no mínimo Categoria “D” e curso de transporte coletivo de 
passageiros. 
 
CATEGORIA FUNCIONAL:  PSICÓLOGO 
ATRIBUIÇÕES:  
Síntese dos Deveres: Executar atividades nos campos de psicologia aplicada ao trabalho, de orientação na área escolar e da 
clínica psicológica. 
Exemplos de Atribuições: Realizar psicodiagnósticos para fins de ingresso, readaptação, avaliação das condições pessoais do 
servidor; proceder a análise dos cargos e funções sob o ponto-de-vista psicológico, estabelecendo os requisitos necessários ao 
desempenho dos mesmos; efetuar pesquisas sobre atitudes, comportamentos, moral, motivação, tipos de liderança; averiguar 
causas de baixa produtividade; assessorar o treinamento em relações humanas; fazer psicoterapia breve, ludo terapia individual e 
grupal, com acompanhamento clínico, para tratamento dos casos; fazer exames de seleção em crianças, para fins de ingresso em 
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instituições assistenciais, bem como para contemplação com bolsas de estudos; empregar técnicas como testes de inteligência e 
personalidade, observações de conduta, etc.; atender crianças excepcionais, com problemas de deficiência mental e sensorial ou 
portadora de desajustes familiares ou escolares, encaminhando-se para escolas ou classes especiais; formular hipóteses de 
trabalho para orientar as explorações psicológicas, médicas e educacionais; apresentar o caso estudado e interpretado à discussão 
em seminário; realizar pesquisas psicopedagógicas; confeccionar e selecionar o material psicodepagógico e psicológico necessário 
ao estudo dos casos; elaborar relatórios de trabalhos desenvolvidos; redigir a interpretação final após o debate e aconselhamento 
indicado a cada caso, conforme as necessidades psicológicas, escolares, sociais e profissionais do indivíduo; manter atualizado o 
prontuário de cada caso estudado, fazendo os necessários registros; manter-se atualizado nos processos e técnicas utilizadas pela 
Psicologia; executar tarefas afins.   
Autorização para Dirigir: Excepcionalmente autorizado a dirigir veículos desde que seja condição para desempenho do cargo e 
deverá portar Carteira Nacional de Habilitação. 
Condições de Trabalho 
a) Carga horária: 20 horas semanais 
Requisitos para provimento: 
a) Idade: 18 anos. 
b) Instrução: Superior Completo. 
c) Habilitação Funcional: Habilitação legal para o exercício da profissão. 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: TURISMÓLOGO 
ATRIBUIÇÕES: 
Síntese dos Deveres: planejar, organizar e operacionalizar ações voltadas ao desenvolvimento do turismo. 
Exemplos de Atribuições: coordenar e orientar trabalhos de seleção e classificação de locais e áreas de interesse turístico, 
visando o adequado aproveitamento dos recursos naturais e culturais, de acordo com sua natureza geográfica, histórica, artística e 
cultural, bem como realizar estudos de viabilidade econômica ou técnica; atuar como responsável técnico em empreendimentos que 
tenham o turismo e o lazer como seu objetivo social; diagnosticar as potencialidades e as deficiências para o desenvolvimento do 
turismo; formular e implantar prognósticos e proposições para o desenvolvimento do turismo; criar e implantar roteiros e rotas 
turísticas; desenvolver e comercializar novos produtos turísticos; analisar estudos relativos a levantamentos socioeconômicos e 
culturais, na área de turismo ou em outras áreas que tenham influência sobre as atividades e serviços de turismo; pesquisar, 
sistematizar, atualizar e divulgar informações sobre a demanda turística;  identificar, desenvolver e operacionalizar formas de 
divulgação dos produtos turísticos existentes; formular programas e projetos que viabilizem a visita e a permanência de turistas nos 
centros receptivos; organizar eventos de âmbito público, em diferentes escalas e tipologias; planejar, organizar e aplicar programas 
de qualidade dos produtos e empreendimentos turísticos, conforme normas estabelecidas pelos órgãos competentes;  emitir laudos 
e pareceres técnicos referentes à capacitação ou não de locais e estabelecimentos voltados ao atendimento do turismo receptivo, 
conforme normas estabelecidas pelos órgãos competentes; coordenar e orientar levantamentos, estudos e pesquisas relativamente 
a instituições, empresas e estabelecimentos que atendam ao setor turístico; executar outras atividades correlatas. 
Condições de Trabalho: 
a) Carga Horária: 40 horas semanais 
Requisitos para investidura: 
a) Idade mínima: 18 anos. 
b) Instrução: Curso superior de Bacharelado em Turismo ou Turismo e Hotelaria. 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
 
ATRIBUIÇÕES: 
Cumprir, realizar e executar todas as atividades da função de técnico em enfermagem e as atividades e atribuições inerentes à 
Secretaria Municipal de Saúde e Ação Social e demais tarefas correlatas. 
Autorização Para Dirigir: 
Excepcionalmente autorizado a dirigir veículos desde que seja condição para desempenho do cargo e deverá portar Carteira 
Nacional de Habilitação. 
Condições De Trabalho: 
a) Geral: Carga horária semanal de 40 horas; 
b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviço à noite, sábados, domingos e feriados; sujeito a plantões. 
Requisitos Para Provimento: 
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a) Idade: Mínima de 18 anos; 
b) Instrução: Ensino médio 
c) Habilitação Profissional: Habilitação legal para o exercício da profissão. 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: SECRETÁRIO DE ESCOLA 
ATRIBUIÇÕES: 
a) DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Executar serviços administrativos de escolas municipais, aplicando a legislação pertinente. 
b) DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Integrar-se na comunidade escolar; colaborar na programação e realização de eventos de interesse 
da escola; preencher documentação solicitada pela direção da escola e outros órgãos educacionais; manter-se atualizado no 
conhecimento da legislação educacional vigente; manter atualizado o registro das atividades da escola e delas prestar contas 
quando necessário ou solicitado; manter organizados os arquivos ativo e passivo da escola; responsabilizar-se, juntamente com a 
direção, por toda a escrituração escolar; atender o público em assuntos relacionados ao trabalho de secretaria; atender a 
solicitações da direção da escola; participar de reuniões e eventos programadas pela escola ou pelo CPM da mesma; executar 
outras tarefas correlatas. 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Carga horária normal: 40 horas semanais 
b) Lotação: Em Escolas Municipais 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Idade Mínima: 18 anos 
b) Instrução Mínima: Ensino médio completo. 
 
CATEGORIA FUNCIONAL:  OPERÁRIO 
ATRIBUIÇÕES: 
Cumprir, realizar e executar todo tipo de trabalho que exija esforço físico. 
Autorização Para Dirigir: 
Excepcionalmente autorizado a dirigir veículos desde que seja condição para desempenho do cargo e deverá portar Carteira 
Nacional de Habilitação. 
Condições De Trabalho: 
a) Carga Horária semanal: 40 horas 
Requisitos Para Provimento: 
a) Idade: 18 anos 
b) Instrução:  ser alfabetizado 
 
CATEGORIA FUNCIONAL: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL,  PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL SÉRIES 
INICIAIS (1º A 5º ANO), CATEGORIA FUNCIONAL: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL  E ENSINO FUNDAMENTAL 
SÉRIES INICIAIS – EDUCAÇÃO FÍSICA 
 
ATRIBUIÇÕES: 
Mediar e problematizar de aprendizagem, promovendo a aprendizagem de todos os alunos, através de um ensino significativo; 
facilitar as relações interpessoais, vivenciando atitudes diplomáticas e afetivas; dinamizar o espaço pedagógico; tomar iniciativas no 
espaço de sala de aula e encorajá-las junto aos alunos; promover a disciplina consciente e interativa; portar uma escala de valores 
capaz de sustentar o respeito às diferentes subjetividades; planejar as aulas, com antecedência, trocando experiências, vivências, 
sugestões de atividades, dúvidas, com a Coordenação Pedagógica; organizar e preparar o material necessário para execução das 
aulas planejadas; apresentar flexibilidade às mudanças necessárias; ter disponibilidade e comprometimento com a busca do seu 
aprimoramento pessoal e profissional; atender pais, com o intuito de informar sobre a vida escolar do filho, bem como prestar 
maiores esclarecimentos; elaborar as avaliações referentes aos alunos que constituem os grupos de atuação; fazer a entrega das 
avaliações aos alunos e pais; participar dos eventos da Escola e das atividades que constam no Calendário Escolar; ser 
pesquisador e incentivador dessa prática com os alunos. 
 
FORMA DE PROVIMENTO: 
Ingresso por concurso público de provas e títulos, realizado para a educação infantil e/ou séries iniciais do Ensino Fundamental e 
para as séries finais do Ensino Fundamental. 
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REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
Instrução: Habilitação especifica em nível superior, em curso de licenciatura de Graduação Plena para Educação Infantil e/ ou   
Séries Iniciais do Ensino Fundamental; licenciatura plena específica para as séries finais do Ensino Fundamental ou formação 
obtida através de programas de formação pedagógica, nos termos indicados pelo artigo 63 da Lei Nº 9394/96. 
Formação de curso superior de graduação plena correspondente  a área de conhecimento específico ou complementação  
pedagógica, nos termos da lei vigente, para o exercício da docência nas séries finais do Ensino Fundamental. 
Idade: Mínima: 18 anos. 
Carga horária semanal de 20 horas. 
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ANEXO III 

PROVA DE TÍTULOS: 
TABELA DE PONTUAÇÃO: 

ITENS PONTUAÇÃO 
1. Pós-Graduação: (todos concluídos) 
- Especialização 
- Mestrado 
- Doutorado 
Caso o(a) candidato(a) seja detentor(a) de formação múltipla, pós 
graduação, prevalecerá o título maior e para cada nível será 
considerado apenas um título  

 
4,0 
4,5 
5,0 

 
2. Graduação: (concluído) 
- Curso superior e\ou Licenciatura Plena 

 
3,0 

 
3. Cursos, Encontros, Seminários, Simpósios, Jornadas, Worshops, Congressos, Conferências, Treinamentos, Dias de Formação e 
Qualificação de Professores, Fóruns, Minicursos, Palestras, Oficinas, Ciclos, Núcleos, etc., de acordo com a carga horária abaixo: 
- sem carga horária ................................... 
- até 19 horas .......................................... 
- de 20 a 40 horas ..................................... 
- de 41 a 80 horas ..................................... 
- de 81 a 120 horas ................................... 
- acima de 121 horas ............................... 

0,25 
0,5 
1,0 
1,5 
2,0 
2,5 

 
4. Os diplomas de Pós-Graduação em nível de especialização, mestrado ou doutorado e os de Graduação – curso superior e\ou de 
Licenciatura Plena deverão estar concluídos e devidamente registrados pela entidade promotora, não sendo aceitos históricos 
escolares, atestados ou declarações de conclusão do curso. 

 
5. A comprovação do item 3 deverá ser mediante apresentação de diploma, certificado, atestado ou declaração, sendo que os mesmos 
deverão estar em papel timbrado e conter registro da entidade promotora.  
Não serão pontuados: histórico escolar, boletim de matrícula ou de outra forma que não a determinada acima, aproveitamento de 
disciplinas em curso superior; tempos de serviço, estágios curriculares, extra-curriculares ou voluntários realizados e serviços prestados 
remunerados ou não. 

 
6. Não poderá ser utilizado para pontuação na prova de títulos o curso de exigência para nomeação do cargo.  

 
7. Não serão pontuados: títulos de formação de nível médio, pós médio e técnico. 

 
8. Os títulos apresentados em Língua Estrangeira somente serão considerados quando traduzidos para a língua Portuguesa, por 
tradutor juramentado e revalidados por instituição brasileira, e no caso de Graduação e Pós Graduação, a revalidação deverá ser de 
acordo com A Lei Federal nº 9.394\96 e Resolução CNE\CES nº 1, com exceção para os casos previstos no Decreto nº 5.518, de 23 de 
agosto de 2005, que Promulga o Acordo de Admissão de Títulos e Graus Universitários para o Exercício de Atividades Acadêmicas nos 
Estados Partes do Mercosul. 

 
 
 
 
 
 



 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA FLORES - RS 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

Realização:   

                                                                                                                  Página 38 de 42 
                                                                                                                                      
 
 

RELAÇÃO DE TÍTULOS 
CONCURSO PÚBLICO: PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA FLORES 
NOME COMPLETO DO CANDIDATO:____________________________________________ 
CARGO:___________________________________________________________ 
Declaro, que possuo como requisito de habilitação para o cargo de inscrição o curso de 
____________________________________________________________ (concluído ou em andamento), e estou anexando 
comprovante junto a relação de títulos, estando ciente que o mesmo não será utilizado para pontuação da prova de títulos. 
 
Nº TÍTULO DESCRIÇÃO (RESUMO) Nº HORAS Nº REGISTRO NOTA 

(Banca) 
01     

02     

03     

04     

05     

06     

07     

08     

09     

10     

OBS: Este formulário deverá ser preenchido, com letra legível. 
 
 
Em ____/ _______ de ____. 
 
_______________________ 
ASSINATURA DO CANDIDATO 
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ANEXO IV 

 
FORMULÁRIO PARA ENTREGA DE RECURSOS 

 
PRIMEIRA PARTE DO RECURSO 

 
Nome do órgão: Município de ______________ 
 
NOME DO CANDIDATO: Nº DE INSCRIÇÃO: 

 
CARGO: 
 

Nº PROTOCOLO: 

 
==================cortar========================================================================= 

SEGUNDA PARTE DO RECURSO 
 
CARGO: 
 

Nº PROTOCOLO: 

 
TIPO DE RECURSO (Assinale o tipo de recurso): 
(   ) Contra Indeferimento de inscrição 
(   ) Contra Gabarito Preliminar 
(   ) Contra Resultado da prova escrita 
(   ) Contra resultado da prova de títulos/prática 

Ref. Prova Escrita 
Nº questão: _______ 
Gabarito Preliminar/oficial: _____ 
Resposta Candidato: ______ 

Razões do recurso – Justificativa do candidato: 
_____________________________________________________________________________________________ 
 
_____________________________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________________________ 
 
___________________________________________________________________________________________ 
 
Em ____/_________ de _____. 
 
 
________________________________________ 
Assinatura do responsável pelo recebimento 
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ANEXO V 
 

FORMULÁRIO PARA PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS: 
 
NOME DO CANDIDATO: Nº DE INSCRIÇÃO: 

 
CARGO: 
 
PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS, sendo que estou apresentando LAUDO MÉDICO com CID: (colocar os dados 
abaixo, com base no laudo): 
 
Tipo de necessidade especial de que é portador: ___________________________ 
Código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID ____________ 
 
Nome do Médico Responsável pelo laudo: __________________________________ 
 
(OBS: Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples do tipo miopia, 
astigmatismo, estrabismo e congêneres) 
 
Dados especiais para aplicação das PROVAS: (marcar com X no local caso necessite de Prova Especial ou não. Em caso 
positivo, discriminar o tipo de prova necessário) 
 
(    ) NÃO NECESSITA DE PROVA ESPECIAL e/ou TRATAMENTO ESPECIAL 
 
(    ) NECESSITA DE PROVA ESPECIAL (Discriminar abaixo qual o tipo de prova necessário, sendo que o pedido será analisado 
obedecendo aos critérios de viabilidade e razoabilidade.) 
________________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________ 
 
É obrigatória a apresentação de LAUDO MÉDICO com CID, junto a esse requerimento. 
 
 
________________, __/____________/____. 
 
 
________________________________________________ 
Assinatura do candidato 
 
 
OBS: Este formulário deverá ser digitado ou se preenchido a mão, com letra legível. 
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ANEXO VI 
 

CRONOGRAMA PARA OS CARGOS DE FARMACÊUTICO, FISCAL TRIBUTÁRIO, FISCAL AMBIENTAL, PSICÓLOGO, 
TURISMÓLOGO, TÉCNICO EM ENFERMAGEM,  SECRETÁRIO DE ESCOLA, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, 
PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL SÉRIES INICIAIS (1º A 5º ANO), PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL  E 
ENSINO FUNDAMENTAL SÉRIES INICIAIS – EDUCAÇÃO FÍSICA 
 
PERÍODO DE INSCRIÇÕES: de 11 de setembro a 25 de setembro de 2015. 
DIVULGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES:  01 de outubro. 
PRAZO PARA RECURSO, QUANTO AS INSCRIÇÕES INDEFERIDAS: 02, 05 e 06 de outubro.  
HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES: 07 de outubro. 
REALIZAÇÃO DAS PROVAS ESCRITAS: 10 de outubro de 2015. 
DIVULGAÇÃO DOS GABARITOS PRELIMINARES: 13 de outubro, após as 15h, no painel de publicações da Prefeitura Municipal, 
no site www.unars.com.br. 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS DOS GABARITOS PRELIMINARES: 14, 15 e 16 de outubro. 
DIVULGAÇÃO DA DECISÃO DE RECURSOS: 20 de outubro, após as 15h, no painel de publicações da Prefeitura Municipal, no 
site www.unars.com.br. 
LEITURA DOS CARTÕES DE RESPOSTAS e IDENTIFICAÇÃO PUBLICA DO RESULTADO DAS PROVAS: 21 de outubro, às 
9h, na sede da UNA GESTÃO E ASSESSORIA, Rua Jacob Ely, 176, Centro, Garibaldi/RS. 
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DAS PROVAS: 22 de novembro, no painel de publicações da Prefeitura Municipal, no site 
www.unars.com.br, após as 15h.  
INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS DO RESULTADO DAS PROVAS REFERENTE AO CARTÃO DE RESPOSTAS: 23, 26 e 27 de 
outubro.  
DIVULGAÇÃO DA DECISÃO DOS RECURSOS: 28 de outubro. 
PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE REALIZAÇÃO DE SORTEIO: 28 de outubro. 
SORTEIO PÚBLICO: 29 de outubro. 
HOMOLOGAÇÃO FINAL DO CONCURSO: 30 de outubro de 2015. 
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CRONOGRAMA PARA OS CARGOS DE ELETRICISTA, MOTORISTA e OPERÁRIO 

 

 
PERÍODO DE INSCRIÇÕES: de 11 de setembro a 25 de setembro de 2015. 
DIVULGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES:  01 de outubro. 
PRAZO PARA RECURSO, QUANTO AS INSCRIÇÕES INDEFERIDAS: 02, 05 e 06 de outubro.  
HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES: 07 de outubro. 
REALIZAÇÃO DAS PROVAS ESCRITAS: 10 de outubro de 2015. 
DIVULGAÇÃO DOS GABARITOS PRELIMINARES: 13 de outubro, após as 15h, no painel de publicações da Prefeitura Municipal, 
no site www.unars.com.br. 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS DOS GABARITOS PRELIMINARES: 14, 15 e 16 de outubro. 
DIVULGAÇÃO DA DECISÃO DE RECURSOS: 20 de outubro, após as 15h, no painel de publicações da Prefeitura Municipal, no 
site www.unars.com.br. 
LEITURA DOS CARTÕES DE RESPOSTAS e IDENTIFICAÇÃO PUBLICA DO RESULTADO DAS PROVAS: 21 de outubro, às 
9h, na sede da UNA GESTÃO E ASSESSORIA, Rua Jacob Ely, 176, Centro, Garibaldi/RS. 
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DAS PROVAS: 22 de novembro, no painel de publicações da Prefeitura Municipal, no site 
www.unars.com.br, após as 15h.  
INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS DO RESULTADO DAS PROVAS REFERENTE AO CARTÃO DE RESPOSTAS: 23, 26 e 27 de 
outubro.  
DIVULGAÇÃO DA DECISÃO DOS RECURSOS: 28 de outubro. 
REALIZAÇÃO DAS PROVAS PRÁTICAS: 31 de outubro de 2015. 
SOMA DAS NOTAS DAS PROVAS PRÁTICAS e IDENTIFICAÇÃO PUBLICA DO RESULTADO DAS PROVAS: 03 de Novembro, 
às 9h, na sede da UNA GESTÃO E ASSESSORIA, Rua Jacob Ely, 176, Centro, Garibaldi/RS. 
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DAS PROVAS: 04 de Novembro, no painel de publicações da Prefeitura Municipal, no site 
www.unars.com.br, após as 15h.  
INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS DO RESULTADO: 05, 06 e 09 de novembro.  
DIVULGAÇÃO DA DECISÃO DOS RECURSOS: 10 de novembro. 
PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE REALIZAÇÃO DE SORTEIO: 10 de novembro. 
SORTEIO PÚBLICO: 11 de novembro. 
HOMOLOGAÇÃO FINAL DO CONCURSO: 12 de novembro de 2015. 
 
OBS: O cronograma das datas do Concurso Público poderá ser alterado pela empresa organizadora do Concurso, havendo 
necessidade, a qualquer momento, sem que caiba aos candidatos inscritos direito de se oporem ou reivindicarem algo em razão da 
alteração do mesmo. Será dada publicidade de todas as alterações que venham a ocorrer. Todas as informações divulgadas no 
site: www.unars.com.br são meramente informativas e serão divulgadas a partir das 15 horas. 
 
 
 


